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1. DO CADASTRO NACIONAL DE AUDITORES INDEPENDENTES 
 
1.1. Como teve origem o CNAI? 
 
O Cadastro Nacional de Auditores Independentes do Conselho Federal de Contabilidade 
(CNAI) foi criado pela Resolução CFC n.º 1.019, de 18 de fevereiro de 2005, alterada pela 
Resolução CFC n.º 1.147/08, de 12 de dezembro de 2008, como resposta à exigência da 
CVM e do Banco Central do Brasil (BCB) de realização de exame de qualificação para os 
auditores que atuam nas áreas reguladas por esses órgãos. 
 
O CNAI tem por fim cadastrar todos os profissionais que atuam no mercado de auditoria 
independente, permitindo, assim, ao Sistema CFC/CRCs conhecer a distribuição geográfica 
desses profissionais, como atuam no mercado e o nível de responsabilidade de cada um, 
disponibilizando essas informações aos Conselhos Regionais para que estes possam 
fiscalizar o exercício profissional com mais eficácia. 
 
1.2. Quem vai controlar o CNAI? 
 
O CNAI será controlado pelo Conselho Federal de Contabilidade e a ele os profissionais 
terão acesso por meio do portal do CFC, para registro e manutenção dos dados, bem como 
para emissão de certidões de regularidade. 
 
1.3. Quem pode obter registro no CNAI? 
 
Os profissionais registrados na categoria de Contador, independente do tempo de registro, 
que estejam com o seu registro regular, poderão se inscrever no Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Para tanto, 
terão que se submeter à aprovação no Exame de Qualificação Técnica, promovido pelo CFC 
com o apoio do IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. 
 
1.4. Como obter o registro no CNAI? 
 
A condição para obtenção do registro no CNAI é a aprovação no Exame de Qualificação 
Técnica regulado pela NBC PA 13(R1) - dá nova redação à NBC PA 13 que dispõe sobre o 
Exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
O contador aprovado no Exame de Qualificação Técnica será inscrito de forma automática 
no Cadastro Nacional dos Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e deverá cumprir o Programa de Educação Profissional Continuada. 
 
Ressalte-se que não será exigido o pagamento de qualquer taxa por ocasião do registro. 
 
1.5. Quais as obrigações dos inscritos no CNAI? 
 
Uma vez inscrito no CNAI, o contador estará obrigado a: 

a) Manter o seu registro regular perante o Conselho Regional de Contabilidade; 
b) comprovar sua participação no Programa de Educação Profissional Continuada, nos 

termos estabelecidos em resoluções do CFC; e  
c) manter atualizados os seus dados cadastrais. 
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1.6. Quais os direitos assegurados aos registrados no CNAI? 
 
Aos contadores registrados no Cadastro Nacional de Auditores Independentes será 
disponibilizada a emissão de Certidão de Registro no CNAI, para os devidos fins. 
 
A Certidão de Registro no CNAI está disponível no site do CFC 
(http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=121). 
 
1.7. Quais os motivos para exclusão do contador do CNAI? 
 
O contador será excluído do CNAI caso aconteça o que está previsto art. 4º 
daResolução CFC n.º 1.019/05, a saber: 
a) não comprovar a participação no Programa de Educação Continuada nos termos da 

resolução do CFC que trata dessa matéria; 
b) for suspenso do exercício profissional; 
c) tiver o seu registro baixado pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC); e 
d) for excluído do registro de órgão regulador, no status correspondente ao referido órgão. 
 
1.8. Em que implica a exclusão do CNAI? 
 
A exclusão implicará na suspensão da utilização do número cadastral e na suspensão da 
emissão de certidão de registro no CNAI, sem prejuízo de sanções éticas e da eventual 
suspensão dos registros nos órgãos reguladores. 
 
1.9. A exclusão implica na perda do número de registro no Cadastro? 
 
Não. O número de registro será mantido e poderá voltar a ser usado depois de regularizada 
à situação perante o CNAI/CFC. 
 
1.10. Como o Contador excluído pode regularizar a sua situação no CNAI? 
 
Para reingresso ao CNAI, o profissional excluído deverá se submeter a nova Prova de 
Qualificação Técnica Geral, obviamente depois de sanadas as pendências e cumpridas os 
prazos suspensivos porventura determinados pelos órgãos reguladores. 
 
1.11. Qual a legislação profissional que regulamenta o CNAI? 
 
O CNAI está regulamentado pela Resolução CFC n.º 1.019, de 18 de fevereiro de 2005 e 
suas alterações, cujo texto se acha inserido neste guia como ANEXO I. 
 
2. DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
2.1. O que é o Exame de Qualificação Técnica? 
 
O Exame de Qualificação Técnica é a forma criada pelo Conselho Federal de Contabilidade 
e o IBRACON para avaliar o conhecimento e a competência técnico-profissional dos 
contadores que pretendem obter o registro no Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) com vistas a atuarem na área de Auditoria Independente. 
 
A aprovação no Exame, portanto, é condição para obtenção do registro no Cadastro 
Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=121)
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2.2. Por que a realização do Exame de Qualificação Técnica? 
 
O Exame de Qualificação Técnica é o principal requisito para ingresso no Cadastro Nacional 
de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e, 
também, é exigência da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para todos os que 
desejarem obter registro naquele órgão para atuar em Auditoria Independente no âmbito do 
Mercado de Capitais. 
 
O Banco Central do Brasil (BCB) exige a comprovação de aprovação em exame de 
qualificação técnica específico para os responsáveis técnicos, diretores, gerentes, 
supervisores e todo e qualquer outro Contador com função de gerência, envolvidos em 
trabalhos de Auditoria Independente em Instituições Financeiras. 
 
A Superintendência de Seguros Privados (Susep) também exige a comprovação de 
aprovação em exame de qualificação técnica específico para todos os auditores 
independentes que desejam atuar nas instituições reguladas pela SUSEP. 
 
2.3. Quem administra o Exame de Qualificação Técnica? 
 
A administração do Exame é exercida pela Comissão de Administração do Exame de 
Qualificação Técnica (CAE) para registro no Cadastro Nacional dos Auditores 
Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que é composta por 
membros indicados pelo Conselho Federal de Contabilidade e membros indicados pelo 
IBRACON.  
 
2.4. Por que fazer o Exame de Qualificação Técnica? 
 
A aprovação no Exame é condição para registro no CNAI e, também, uma das condições 
para registro na Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Para atuação em auditoria independente de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BCB) na condição de responsável técnico, diretor, gerente, supervisor e 
todo e qualquer outro contador com função de gerência, além da aprovação em prova 
específica, é necessário também comprovar aprovação na Prova de Qualificação Técnica 
Geral. 
 
Para atuar nas instituições reguladas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep) é 
necessário também comprovar aprovação na Prova de Qualificação Técnica Geral. 
 
2.5. Com que frequência acontece o Exame? 
 
O Exame acontece pelo menos uma vez ao ano. No entanto, poderá ser aplicado mais de 
uma vez ao ano, a critério do Plenário do CFC, em dia, data e hora fixados no Edital pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
2.6. Quem pode participar do Exame? 
 
Poderão participar do Exame de Qualificação Técnica todos os contadores regularmente 
registrados no Conselho Regional de Contabilidade de sua jurisdição, que exerçam, ou 
pretendam exercer, a atividade de Auditor Independente, como empregado ou sócio de 
empresa de auditoria ou como autônomo. 
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2.7. Como saber a data em que vai acontecer o Exame? 
 
O Conselho Federal de Contabilidade fará publicar com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de 
antecedência, no Diário Oficial da União, um Edital no qual são estabelecidas todas as 
informações inerentes ao Exame. 
 
2.8. O que é necessário para fazer o Exame? 
 
Para fazer o Exame, o contador deverá preencher formulário próprio obtido por meio do 
portal do CFC e efetuar pagamento da Taxa de Inscrição, nos moldes estabelecidos no 
Edital. As inscrições serão efetuadas on-line. 
 
2.9. Quais as matérias que serão exigidas dos candidatos? 
 
As matérias exigidas no Exame, na Prova de Qualificação Técnica Geral, estão previstas na 
NBC PA 13(R1), de 16 de maio de 2014, e são as seguintes: 
 
a) Ética Profissional; 
b) Legislação Profissional; 
c) Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade; 
d) Legislação Societária; 
e) Legislação e Normas Reguladores do Mercado; e  
f) Língua Portuguesa Aplicada. 
 
2.10. Como será a prova? 
 
A prova para o Exame de Qualificação Técnica Geral será escrita e constará de 50 
(cinquenta) questões para respostas objetivas e 2 (duas) questões para respostas 
dissertativas. 
 
2.11. Onde será realizada a prova? 
 
As provas serão realizadas em cada Unidade da Federação onde existirem candidatos, em 
locais definidos e divulgados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
 
2.12. Qual o dispositivo que regulamenta o Exame? 
 
O Exame de Qualificação Técnica é regulamentado pela NBC PA 13(R1), de 16/05/2014. 
 
 
3. DA PROVA ESPECÍFICA PARA AUDITORES QUE ATUEM OU PRETENDAM ATUAR 
EM INSTITUIÇÕES REGULADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB) 
 
3.1. Qual a origem dessa exigência? 
 
A prova específica para Auditores Independentes que atuem ou pretendam atuar nas 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil surgiu da exigência contida 
na Resolução n.º 3.198, de 27 de maio de 2004, do Banco Central do Brasil (BCB), no 
artigo 18, alterada pela Resolução n.º 3.771/09, no qual, em outras palavras, são 
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relacionados os níveis de Auditores que deverão se submeter a exame organizado pelo 
CFC em cooperação com o IBRACON. Essa resolução está contida neste Guia como 
ANEXO VII. 
 
Vale lembrar que a aprovação na prova específica não exime a obrigatoriedade de 
aprovação na Prova de Qualificação Técnica Geral. 
 
3.2. Quem está obrigado a se submeter à Prova Específica para o BCB? 
 
Conforme consta da Resolução n.º 3.198/04 (alterada pela Resolução n.º 3.771/09), do 
Banco Central do Brasil (BCB) dever-se-ão submeter ao Exame organizado pelo CFC em 
conjunto com o Ibracon, o responsável técnico, o diretor, o gerente, o supervisor ou 
qualquer outro integrante com função de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de 
auditoria. 
 
Para a manutenção da certificação, o exame deverá ser renovado após período não superior 
a 3 (três) anos da última aprovação ou exercício de auditoria independente em instituições 
ou entidades mencionadas nas normas do BCB em conjunto com participação em 
programa de educação profissional continuada seguindo as características contidas nas 
normas do BCB. 
 
Em se tratando de auditor que tenha deixado de exercer as atividades de auditoria 
independente nas instituições ou entidades referidas nas normas do BCB por período igual 
ou superior a um ano e inferior a três anos, o retorno às funções de responsável técnico, 
diretor, gerente, supervisor ou outra função de gerência da equipe envolvida nos trabalhos 
de auditoria fica condicionado a aprovação em novo exame de certificação previsto ou 
cumprimento dos requisitos de educação continuada, com carga horária mínima de 240 
horas no triênio imediatamente posterior ao seu retorno, observada a participação em, no 
mínimo, quarenta horas por ano. 
 
3.3. Quais as matérias que serão exigidas dos candidatos? 
 
As matérias exigidas no Exame, na prova específica para Auditores Independentes que 
atuem ou pretendam atuar em instituições autorizadas a funcionar pelo BCB estão previstas 
na NBC PA 13(R1) e são as seguintes: 
 
a) Legislação Profissional; 
b) Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade; 
c) Auditoria Contábil; 
d) Legislação e Normas aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil (BCB); 
e) Conhecimentos de operações da área de instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil (BCB); 
f) Contabilidade de instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil (BCB); 
g) Língua Portuguesa Aplicada. 

 

3.4. Como será a prova específica? 
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A prova específica exigida dos que atuam ou pretendam atuar em Auditoria Independente 
nas instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil será escrita e constará de 50 
(cinquenta) questões para respostas objetivas e 2 (duas) questões para respostas 
dissertativas. 
 
3.5. Onde será realizada a prova? 
 
As provas serão realizadas em cada Estado onde existirem candidatos, em locais 
previamente definidos e divulgados pelos Conselhos Regionais de Contabilidade, em 
horário e data definidos, mediante publicação de Edital para cada edição do Exame. 
 
3.6. Qual a legislação que estabelece a obrigatoriedade dessa prova? 
 
A obrigatoriedade de se submeter à prova específica está contida na Resolução n.º 
3.198, de 27 de maio de 2004, do Banco Central do Brasil (ANEXO VII), alterada pela 
Resolução n.º 3.771, de 26 de agosto de 2009, do Banco Central do Brasil (ANEXO VIII). 
 
Sobre a aplicação da prova, poderá ser consultada a NBC PA 13(R1), de 16 de maio de 
2014 (ANEXO II), e o extrato do Edital do concurso divulgado no Diário Oficial da União e na 
íntegra no portal do CFC (www.cfc.org.br). 
 
 
4. DA PROVA ESPECÍFICA PARA AUDITORES QUE ATUAM NAS INSTITUIÇÕES 
REGULADAS PELA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS (SUSEP) 
 
4.1. Qual a origem dessa exigência? 
 
A prova específica para Auditores Independentes que atuam ou pretendam atuar nas 
sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) está 
contida na Resolução CNSP n.º 312, de 16 de junho de 2014 (ANEXO IX), que 
estabelece que os membros responsáveis pela auditoria independente das sociedades 
supervisionadas devem possuir registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes 
(CNAI) e aprovação em exame específico, quando aplicável, elaborado pelo CFC em 
conjunto com o IBRACON. 
 
Vale lembrar que a aprovação na prova específica não exime a obrigatoriedade de 
aprovação na Prova de Qualificação Técnica Geral. 
 
4.2. Quem está obrigado a se submeter à prova específica para a SUSEP? 
 
Conforme consta da Resolução CNSP n.º 312, de 16 de junho de 2014, da SUSEP dever-
se-ão submeter ao Exame organizado pelo CFC, todos os auditores independentes que 
desejam atuar nas sociedades reguladas pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). 
 
4.3. Quais as matérias que serão exigidas dos candidatos? 
 
As matérias exigidas no Exame, na prova específica para Auditores Independentes que 
atuem ou pretendam atuar em sociedades supervionadas pela SUSEP estão previstas na 
NBC PA 13(R1), e são as seguintes: 
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a) Legislação Profissional; 
b) Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade; 
c) Auditoria Contábil; 
d) Legislação e Normas aplicáveis às sociedades supervionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP); 
e) Conhecimentos de operações da área de sociedades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP); 
f) Língua Portuguesa Aplicada. 
 
4.4. Como será realizada essa prova? 
 
A prova específica exigida será escrita e constará de 50 (cinquenta) questões para 
respostas objetivas e 2 (duas) questões para respostas dissertativas. 
 
4.5. Onde será realizada a prova? 
 
As provas serão realizadas em cada Estado onde existirem candidatos, em locais 
previamente definidos e divulgados pelos Conselhos Regionais de Contabilidade, em 
horário e data definidos, mediante publicação de Edital para cada edição do Exame. 
 
4.6. Qual a legislação que estabelece a obrigatoriedade dessa prova? 
 
A obrigatoriedade de se submeter à prova específica está contida na Resolução CNSP 
n.º 312, de 16 de junho de 2014, da SUSEP (ANEXO IX). 
 
Sobre a aplicação da prova, poderá ser consultada a NBC PA 13(R1), de 16 de maio de 
2014 (ANEXO II) e o Edital do concurso divulgado no Diário Oficial da União e no portal 
do CFC (www.cfc.org.br). 
 
 
5. DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA (PEPC) 
 
5.1. O que é o Programa de Educação Profissional Continuada? 
 
É a atividade formal e reconhecida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visa 
manter, atualizar e expandir os conhecimentos e competências técnicas e profissionais, as 
habilidades multidisciplinares e a elevação do comportamento social, moral e ético dos 
profissionais da contabilidade como características indispensáveis à qualidade dos serviços 
prestados e ao pleno atendimento das normas que regem o exercício da profissão contábil. 
 
5.2. Quem está obrigado a comprovar a Educação Profissional Continuada? 
 

 O contador, na função de Auditor Independente, inscrito no Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes (CNAI) e/ou cadastrado na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM); 

 Aqueles que exercem atividades de auditoria nas instituições financeiras, nas sociedades 
seguradoras e de capitalização e em entidades abertas de previdência complementar; 

 Sócios, responsáveis técnicos ou em cargo de direção ou gerência técnica de firmas de 
auditoria, responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis, ou que exerçam funções 
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de gerência/chefia na área contábil das empresas sujeitas à contratação de auditoria 
independente pela CVM, pelo BCB, pela SUSEP ou consideradas de grande porte nos 
termos da Lei n.º 11.638/07 (sociedades de grande porte); 

 E os demais contadores que compõem o quadro funcional técnico das empresas de 
auditoria. 

 
5.3. Quais as atividades que são pontuadas para comprovar Educação Profissional 
Continuada? 
 
De conformidade com a NBC PG 12, que trata do Programa de Educação Profissional 
Continuada, estão elencadas as atividades que poderão ser pontuadas para fins de 
comprovação do cumprimento do PEPC, a saber: 
 
a) Participação em aquisição de conhecimento: 
 

 Cursos internos ou externos, treinamentos internos e reuniões técnicas internas das firmas 
de auditoria credenciadas (presenciais, a distância ou mistos); 

 Cursos de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu) oferecidos por IES registradas no 
MEC; 

 Demais cursos e palestras credenciadas (presenciais e a distância); 

 Autoestudo credenciado (presenciais, à distância ou mistos); 

 Eventos credenciados, como: conferências, seminários, fóruns, debates, encontros, 
reuniões técnicas, painéis, congressos, convenções, simpósios nacionais e internacionais. 
 
b) Atividades de docência em: 
 

 Pós-graduação (lato sensu e stricto sensu); 

 Graduação e cursos de extensão; 

 Cursos ou eventos credenciados. 
 
c)  Atuação como participante: 
 

 Comissões Técnicas e Profissionais no Brasil ou no exterior; 

 Orientação de tese, dissertação ou monografia; 

 Participação em bancas acadêmicas. 
 
d) Produção Intelectual: 
 

 Publicação de artigos em jornais e em revistas nacionais e internacionais, de forma 
impressa e eletrônica; 

 Estudos ou trabalhos de pesquisa técnica; 

 Autoria de livros; 

 Coautoria de livros; 

 Tradução de livros. 
 
5.4. O que vem a ser uma “entidade capacitadora”? 
 
Capacitadora é a entidade que promove atividades de Educação Profissional Continuada 
consoante as diretivas da NBC PG 12. 
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5.4.1. Quais são as entidades capacitadoras? 
As capacitadoras classificam-se em: 
 

 Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 

 Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs); 

 Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC); 

 Academia Brasileira de Ciências Contábeis (Abracicon); 

 IBRACON – Instituto de Auditores Independentes do Brasil; 

 Instituições de Ensino Superior (IES) credenciadas pelo MEC; 

 Instituições de Especialização ou Desenvolvimento Profissional que ofereçam cursos ao 
público em geral; 

 Firmas de Auditoria Independente; 

 Federações, Sindicatos e Associações da classe contábil; 

 Organizações Contábeis; e 

 Órgãos Reguladores. 
 
5.5. Como deve ser comprovada a Educação Continuada? 
 
Os profissionais deverão cumprir 40 (quarenta) pontos de Educação Profissional Continuada 
por ano- calendário. Da pontuação anual exigida, no mínimo 20% (vinte por cento) deverá ser 
cumprida com atividades de aquisição de conhecimento, constantes da Tabela I, do Anexo II 
da NBC PG 12. As atividades realizadas deverão ser comprovadas, anualmente, pelo 
lançamento, preferencialmente no sistema web do CFC/CRC, das informações relativas às 
atividades que necessitem de apreciação para atribuição de ponto, mediante apresentação 
de relatório de atividades (Anexo III da NBC PG 12). 
 
Encerra-se o cumprimento das exigências estabelecidas na NBC PG 12, com a comprovação 
da entrega do relatório de atividades, no CRC de jurisdição do registro principal do 
profissional, até o dia 31 de janeiro do ano subsequente ao ano-base, em arquivo digital ou 
impresso, acompanhado de cópia da documentação comprobatória das atividades, no que se 
refere ao disposto nas Tabelas II, III e IV do Anexo II da NBC PG 12.  
 
a) As capacitadoras deverão, lançar em até 30 (trinta) dias após a data de realização do 
curso/evento, limitado até 15 de janeiro do ano seguinte, preferencialmente por meio do 
sistema web, informações dos professores e dos participantes que se certificaram em 
curso/evento. No caso de não ter ocorrido curso/evento, a capacitadora deve prestar esta 
informação. 
 
b) Até 30 de abril de cada ano, o CRC deve disponibilizar na internet aos profissionais, a 
certidão de cumprimento, ou não, da pontuação mínima estabelecida na NBC PG 12. 
 
c) O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) encaminhará à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) a relação dos profissionais que cumpriram com o que determina a 
norma que trata do PEPC. 
 
5.6. Quais as penalidades pelo não cumprimento da Educação Profissional 
Continuada? 
 
O descumprimento das disposições na NBC PG 12 pelos profissionais referidos no item 5.2 
constitui infração às normas profissionais de contabilidade e ao Código de Ética Profissional 



Guia de Orientação 

14 

 

do Contador, a ser apurada em regular processo administrativo no âmbito do CRC 
respectivo; acarretará a baixa do respectivo CNAI, conforme previsto na Resolução CFC n.º 
1.019/05. 
 
Porém as penalidades somente serão adotadas após ser assegurado ao profissional o direito 
ao contraditório e a ampla defesa que lhe permita justificar o não cumprimento das 
obrigações previstas na NBC PG 12. 
 
5.7. Qual o dispositivo que regulamenta o Programa de Educação Profissional 
Continuada? 
 
A NBC PG 12 (ANEXO III), que dispõe sobre Educação Profissional Continuada, a 
Instrução CVM n.º 308/99 (ANEXO V) que dispõe sobre o registro e o exercício da atividade 
de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, a Resolução CMN 
n.º 3.198/04 (ANEXO VII) que altera e consolida a regulamentação relativa à prestação de 
serviços de auditoria independente para as instituições financeiras, demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e para as câmaras e prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, alterada pela Resolução CMN n.º 3.771/09 
(ANEXO VIII), e Circular Susep n.º 484, de 6 de janeiro de 2014 (ANEXO X). 
 
6. DO EXERCÍCIO DA AUDITORIA INDEPENDENTE NO MERCADO DE CAPITAIS 
 
6.1. Qualquer contador pode atuar como Responsável Técnico de Auditoria 
Independente em empresa vinculada ao Mercado de Capitais? 
 
Não. Para adquirir a condição de Responsável Técnico o Auditor deve obter registro na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). O registro pode ser feito como Auditor 
Independente – Pessoa Física (AIPF) ou como responsável técnico do Auditor Independente 
– Pessoa Jurídica (AIPJ). 
 
A Instrução CVM n.º 308, de 14 de maio de 1999 (ANEXO V), estabelece as condições para 
obtenção do registro na CVM. 
 
6.2. Como se obtém o registro na CVM? 
 
Para obtenção do registro, deverá ser preparado e encaminhado àquele órgão regulador 
processo que atenda às exigências da Instrução CVM n.º 308/99 (ANEXO V). 
 
6.3. Quais as obrigações dos auditores registrados na CVM em relação àquele órgão? 
 
Os Auditores Independentes estarão obrigados a pagar à CVM, Taxa de Fiscalização, 
trimestralmente, remeter Relatório de Atividades, anualmente, e, também, enviar as 
alterações societárias quando se tratar de Pessoa Jurídica, além de cumprir outras 
obrigações relativas ao exercício da auditoria, propriamente dita. Portanto, é recomendável 
consultar as instruções da CVM sobre o assunto. 
 
6.4. Qual a legislação que trata sobre o registro na CVM? 
 
A Instrução CVM n.º 308, de 14 de maio de 1999 (ANEXO V) e as Notas Explicativas sobre a 
mesma (ANEXO VI). 
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7. DO EXERCÍCIO DA AUDITORIA INDEPENDENTE EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
 
7.1. Qual é o órgão que regula o exercício da Auditoria Independente nas instituições 
financeiras? 
 
A auditoria nas instituições financeiras é regulada pelo Banco Central do Brasil(BCB). 
 
7.2. Há obrigatoriedade de registro do auditor no Banco Central? 
 
Os contadores que pretendem atuar em auditoria de instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central devem submeter-se ao Exame de Qualificação Técnica do CFC, bem como à 
prova específica. 
 
7.3. Quais as obrigações dos auditores para com o BCB? 
 
O Auditor Independente que atua em instituições financeiras deve observar as normas 
emanadas do BCB, as instruções da CVM e as normas profissionais emanadas do CFC, que 
incluem: 
 
a) Exame de Qualificação Técnica; 
b) Controle de Qualidade Externa; 
c) Programa de Educação Continuada, inclusive com previsão de atividades específicas 
relativas à auditoria independente em instituições financeiras. 
 
7.4. Qual a legislação do BCB que trata do exercício da Auditoria Independente nas 
instituições financeiras? 
 
A Resolução n.º 3.198, de 17 de maio de 2004, alterada pela, do Conselho Monetário 
Nacional. 
 
8. DO EXERCÍCIO DA AUDITORIA INDEPENDENTE PARA AS SOCIEDADES 
SEGURADORAS, DE CAPITALIZAÇÃO E ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR 
 
8.1. Qual o órgão que regula o exercício da auditoria independente nas sociedades 
seguradoras, de capitalização e entidades abertas de previdência complementar? 
 
A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP é o órgão responsável pelo controle e 
fiscalização dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. 
 
Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, a SUSEP foi criada pelo Decreto-Lei n.º 73, 
de 21 de novembro de 1966, que também instituiu o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, do qual fazem parte o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), o IRB 
Brasil Resseguros S.A.(IRB Brasil Re), as sociedades autorizadas a operar em seguros 
privados e capitalização, as entidades de previdência privada aberta e os corretores 
habilitados. 
 
8.2. Há obrigatoriedade do registro do auditor na Superintendência de Seguros 
Privados? 
 
As sociedades e entidades supervisionadas somente poderão contratar auditores 
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independentes, pessoa física ou jurídica, registrados na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e que atendam aos requisitos mínimos fixados na Resolução CNSP n.º 312/14 e nas 
normas a serem editadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
 
8.3. Quais as obrigações dos auditores para com a Superintendência de Seguros 
Privados? 
 
O Auditor Independente que atua em sociedades seguradoras, de capitalização e 
entidades abertas de previdência complementar deve observar as normas emanadas da 
SUSEP, as instruções da CVM e as normas profissionais emanadas do CFC, que incluem: 
 
a) Exame de Qualificação Técnica; 
b) Controle de Qualidade Externa; 
c) Programa de Educação Continuada. 
 
8.4. Qual a legislação que trata sobre o exercício da auditoria independente nas 
sociedades seguradoras, de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar? 
 
A Resolução CNSP n.º 312, de 16 de junho de 2014, da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). 
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ANEXO I 

 
Resolução CFC n.º 1.019/05 

 
Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e dá outras providências. 

 
O Conselho Federal De Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 
Considerando que a NBC P5, aprovada pela Resolução CFC n.º 1.018/05, previu a 
organização do Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC); 
 
Considerando que o Exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade é um dos requisitos 
para a inscrição do Contador no citado cadastro de auditores independentes; 
 
Considerando a importância de se estimular o estudo das Normas Brasileiras de 
Contabilidade inerentes à área de Auditoria; 
 
Considerando a necessidade de se conhecer o âmbito de atuação dos profissionais que 
militam no campo da Auditoria Independente; 
 
Considerando o interesse de se ampliar a exigência do cumprimento do Programa de 
Educação Continuada para todos os que atuam no campo da Auditoria Independente; 
 
Considerando que o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) detém a competência para 
instituir e legislar os documentos pertinentes ao Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI), 
 
Resolve: 
 
Art. 1° O Contador regularmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), 
independente do tempo de inscrição, tendo sido aprovado no Exame de Qualificação 
Técnica, terá direito ao registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
Art. 2º Comporão o Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) os Contadores 
com registro regular na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), até 10 de dezembro de 
2003, na condição de Responsáveis Técnicos de empresa de auditoria ou como pessoa 
física, independente de se submeterem ao Exame de Qualificação Técnica. 
 
Art. 3º O Contador que for aprovado no Exame de Qualificação Técnica de que tratam as 
resoluções do CFC sobre essa matéria, de posse da Certidão de Aprovação, poderá 
requerer, no prazo de 12 (doze) meses a contar da data de publicação do resultado no 
Diário Oficial da União, a sua inscrição no Cadastro Nacional dos Auditores Independentes 
(CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), sendo que, após esse prazo, o 
Contador dever-se-á submeter a novo Exame de Qualificação Técnica. 
 
Parágrafo único. Para manutenção de seu cadastro, o profissional deverá comprovar sua 
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participação no Programa de Educação Continuada nos termos estabelecidos em 
resoluções do CFC que tratam dessa matéria. 
 
Art. 4º Serão excluídos, de ofício, do CNAI os profissionais que: 
 
a) não comprovarem a participação no Programa de Educação Continuada nos termos das 

resoluções do CFC que tratam dessa matéria. 
 
b) forem suspensos do exercício profissional; 
 
c) tiverem os seus registros baixados pelos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs);  
 
d) forem excluídos dos registros dos órgãos regulamentadores, no status correspondente ao 

referido órgão. 
 
Art. 5º O reingresso do profissional no CNAI, sanadas as condições que determinaram a 
exclusão, conforme art. 4º, dependerá: 
 
a) da obtenção de novo certificado de aprovação do Exame de Qualificação Técnica; 
 
b) do pedido de nova inscrição; e 
 
c) do pagamento dos emolumentos. 
 
Art. 6º O profissional inscrito no CNAI deverá manter os seus dados cadastrais atualizados, 
acessando o site do CFC. 
 
Art. 7º O Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI), cuja inscrição será 
concedida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), conterá, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 
a) nome do Auditor por extenso; 
b) número de registro no CNAI; 
c) número do registro no Conselho Regional de Contabilidade; 
d) nacionalidade e naturalidade; 
e) data de nascimento; 
f) número de registro no CPF/MF; 
g) número do RG/RNE; 
h) título e data da diplomação e nome da instituição de ensino expedidora do diploma; 
i) especializações e títulos; 
j) empresa(s) a(s) qual(is) se acha vinculado e o tipo de vínculo, se for o caso; e 
k) dados sobre a comprovação do cumprimento do Programa de Educação Continuada. 
 
Art. 8º O CNAI será mantido e monitorado pelo Conse lho Federal de Contabilidade (CFC), a 
quem caberá administrar e esclarecer toda a matéria inerente ao mesmo. 
 
Art. 9º As Certidões de Registro serão emitidas pelos Conselhos Regionais de Contabilidade 
(CRCs), quando requeridas pelos cadastrados ou obtidas por meio eletrônico no site do CFC. 
 
Art. 10. Ao presidente do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) caberá resolver os 
casos omissos e as dúvidas resultantes da aplicação da presente Resolução, dando ciência 
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ao Plenário de suas decisões. 
 
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2005. 

 
 

Contador José Martonio Alves Coelho 
Presidente 

 
Ata CFC n.º 868 
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ANEXO II 

 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – NBC PA 13(R1), DE 16 DE MAIO DE 2014. 
 

Dá nova redação à NBC PA 13 que dispõe sobre o 
Exame de Qualificação Técnica para Registro no 
Cadastro Nacional de Auditores Independentes 
(CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 

 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e 
regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei n.º 
9.295/46, alterado pela Lei n.º 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a 
seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 
NBC PA 13 – EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO NO CADASTRO 
NACIONAL DE AUDITORES INDEPENDENTES (CNAI) DO CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE (CFC) 
 

Sumário Item 

Conceituação e objetivos 1 – 3 

Administração 4 – 9 

Estrutura, controle e aplicação 10 

Forma e conteúdo do exame 11 – 17 

Aprovação e periodicidade do exame 18 – 19 

Certidão de aprovação 20 

Recursos 21 

Impedimentos: preparação de candidatos e participação 22 – 24 

Divulgação 25 

Banco de questões 26 

Disposições finais 27 

Vigência 28 

 
Conceituação e objetivos 
 
1. O Exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) tem por objetivo aferir o 
nível de conhecimento e a competência técnico-profissional necessários para atuação na 
área da Auditoria Independente. 
 
2. O Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC é o requisito básico para 
a inscrição do Contador no referido cadastro, com vistas à atuação na área da Auditoria 
Independente. 
 
3. Esta Norma aplica-se aos Contadores que pretendem obter sua inscrição no CNAI, desde 
que comprovem estar regularmente registrados em Conselho Regional de Contabilidade.  
 
Administração  
 
4. O Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC é administrado pela 
Comissão Administradora do Exame (CAE) formada por membros que sejam Contadores, 
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com comprovada atuação na área de Auditoria Independente, indicados pelo CFC e pelo 
IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. 
 
5. A CAE pode propor à Vice-presidência de Desenvolvimento Profissional e Institucional do 
CFC a participação, como convidados, de representantes dos órgãos reguladores nas suas 
reuniões.  
 
6. Os membros da CAE, entre eles o coordenador, são nomeados pelo Plenário do CFC, 
pelo período de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos a critério do CFC.  
 
7. Todas as deliberações da CAE devem ser tomadas em reunião com a presença de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, sendo as matérias aprovadas, ou não, pela maioria dos 
membros presentes. 
 
8. A CAE deve se reunir, obrigatoriamente, no mínimo, duas vezes ao ano, em data, hora e 
local definidos pelo seu coordenador. As reuniões deverão ser devidamente autorizadas pelo 
Presidente do CFC. 
 
9. São atribuições da CAE:  
a) estabelecer as condições, o formato e o conteúdo dos exames e das provas que serão 
realizadas; 
b) dirimir dúvidas a respeito do Exame de Qualificação Técnica e resolver situações não 
previstas nesta Norma, submetendo-as a Vice-presidência de Desenvolvimento Profissional e 
Institucional; 
c) zelar pela confidencialidade dos exames, pelos seus resultados e por outras informações 
relacionadas; 
d) emitir relatório até 60 (sessenta) dias após a conclusão de cada Exame, a ser 
encaminhado para a Vice-presidência de Desenvolvimento Profissional e Institucional;  
e) decidir, em primeira instância administrativa, sobre os recursos apresentados.  
 
Estrutura, controle e aplicação 
 
10. Cabe à Vice-presidência de Desenvolvimento Profissional e Institucional em conjunto 
com a CAE:  
a) elaborar e coordenar a aplicação do Exame, bem como administrar todas as suas fases; 
b) emitir e publicar, no Diário Oficial da União, o nome e o registro, no CRC, dos candidatos 
aprovados no Exame de Qualificação Técnica, para registro no CNAI do CFC, bem como, 
dos aprovados nos exames para atuação na área regulada pelo Banco Central do Brasil 
(BCB) e na área regulada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), até 75 
(setenta e cinco) dias após a realização dos mesmos; 
c) encaminhar aos órgãos reguladores e ao IBRACON a nominata dos candidatos 
aprovados. 
 
Forma e conteúdo do exame 
 
11. O Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC deve ser composto de 
prova escrita, contemplando questões para respostas objetivas e questões para respostas 
dissertativas. 
 
12. Os exames serão realizados nas Unidades da Federação em que existirem inscritos, em 
locais a serem divulgados pelo CFC e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs). 



Guia de Orientação 

22 

 

 
13. O Exame de Qualificação Técnica é composto de 3 (três) provas: 
a) prova de Qualificação Técnica Geral para os contadores que pretendam atuar em auditoria 
de instituições reguladas pela CVM; 
b) Prova Específica para Atuação em Auditoria nas instituições autorizadas a funcionar pelo 
BCB; e  
c) Prova Específica para Atuação em Auditoria nas sociedades supervisionadas pela 
SUSEP. 
 
14. Na prova do Exame de Qualificação Técnica Geral, serão exigidos conhecimentos nas 
seguintes áreas: 
a) Legislação Profissional; 
b) Ética Profissional;  
c) Normas Brasileiras de Contabilidade, Técnicas e Profissionais, editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade; 
d) Legislação Societária;  
e) Legislação e Normas de Reguladores do Mercado; e 
f) Língua Portuguesa Aplicada.  
 
15. Os Contadores que pretendam atuar em auditoria de instituições autorizadas a funcionar 
pelo BCB deverão ainda se submeter à prova específica na qual serão exigidos 
conhecimentos nas seguintes áreas: 
a) Legislação Profissional;  
b) Normas Brasileiras de Contabilidade, Técnicas e Profissionais, editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade; 
c) Legislação e Normas aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB;  
d) Conhecimentos de operações da área de instituições autorizadas a funcionar pelo BCB;  
e) Contabilidade de instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo 
BCB; e 
f) Língua Portuguesa Aplicada.  
 
16. Os Contadores que pretendam atuar em auditoria de sociedades supervisionadas pela 
SUSEP deverão ainda se submeter à prova específica na qual serão exigidos conhecimentos 
nas seguintes áreas: 
a) Legislação Profissional;  
b) Normas Brasileiras de Contabilidade, Técnicas e Profissionais, editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade; 
c) Legislação e Normas aplicáveis às sociedades supervisionadas pela SUSEP; 
d) Conhecimentos de operações da área de sociedades supervisionadas pela SUSEP; e 
e) Língua Portuguesa Aplicada.  
 
17. O CFC, por intermédio da Vice-presidência de Desenvolvimento Profissional e 
Institucional deve providenciar a divulgação em seu portal dos conteúdos programáticos das 
respectivas áreas que serão exigidos nas provas, com a antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias em relação à data da aplicação das provas.  
 
Aprovação e periodicidade do exame 
 
18. O candidato é aprovado se obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos das 
questões objetivas e 50% (cinquenta por cento) dos pontos das questões dissertativas 
previstos para cada prova.  
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19. O Exame deve ser aplicado pelo menos uma vez em cada ano, ou mais de uma vez, a 
critério do Plenário do CFC, em dia, data e hora fixados no Edital pelo CFC. 
 
Certidão de aprovação 
 
20. Ocorrendo aprovação no Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC, 
o CFC deve disponibilizar em sua página na internet a certidão de aprovação no Exame, a 
partir da data de publicação do resultado no Diário Oficial da União. 
 
Recursos 
 
21. O candidato inscrito no Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC 
pode interpor recursos contra os gabaritos das provas e do resultado final publicado pelo 
CFC, sem efeito suspensivo, dentro dos prazos e instâncias definidos previamente em edital. 
 
Impedimentos: preparação de candidatos e participação  
 
22. O CFC e os CRCs, seus conselheiros efetivos e suplentes, seus funcionários, seus 
delegados e os integrantes da CAE não poderão oferecer ou apoiar, a qualquer título, cursos 
preparatórios para os candidatos ao Exame de Qualificação Técnica para registro no CNAI 
do CFC ou deles participar, sob qualquer título. 
 
23. Os membros efetivos da CAE não poderão se submeter ao Exame de Qualificação 
Técnica de que trata esta Norma, no período em que estiverem nessa condição. 
 
24. O descumprimento do disposto no item antecedente se caracteriza infração de natureza 
ética, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas no Código de Ética Profissional do 
Contador.  
 
Divulgação  
 
25. O CFC deve desenvolver campanha no sentido de esclarecer e divulgar o Exame de 
Qualificação Técnica para registro no CNAI do CFC, sendo de competência dos CRCs o 
reforço dessa divulgação nas suas jurisdições. 
 
Banco de questões  
 
26. A CAE pode solicitar, por intermédio da Vice-presidência de Desenvolvimento 
Profissional e Institucional, a entidades ou a instituições de renomado reconhecimento 
técnico, sugestões de questões para a composição do banco de questões a ser utilizado para 
a elaboração das provas.  
 
Disposições finais 
 
27. Ao CFC cabe adotar as providências necessárias ao atendimento do disposto na 
presente Norma, competindo ao seu Plenário interpretá-la quando se fizer necessário. 
 
Vigência 
 
28. Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução CFC n.º 1.109/07, 
publicada no D.O.U., Seção I, de 6/12/07. 
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Brasília, 16 de Maio de 2014. 

 
 

Contador José Martonio Alves Coelho 
Presidente 
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ANEXO III 

 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – NBC PG 12, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014 
 
Aprova a NBC PG 12 que dispõe sobre educação profissional continuada. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e 
regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei n.º 
9.295/46, alterado pela Lei n.º 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a 
seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 
 
NBC PG 12 – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA 
 

Sumário Item 

CONCEITOS E OBJETIVOS 1 – 3 

CAMPO DE APLICAÇÃO E OBRIGAÇÕES DOS PROFISSIONAIS 4 – 21  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA (CEPC-CFC) 22 – 26  

CONSELHOS REGIONAIS DE CONTABILIDADE  27 – 32  

CAPACITADORAS   33 – 35  

EVENTOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA  36 – 41  

DISPOSIÇÕES GERAIS 42 – 44 

VIGÊNCIA 45 

ANEXO I – DIRETRIZES PARA CREDENCIAMENTO DE 
CAPACITADORAS E DE CURSOS/EVENTOS E DOCUMENTAÇÃO PARA 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

ANEXO II – TABELAS DE PONTUAÇÃO  

ANEXO III – RELATÓRIO DE ATIVIDADES  

 
Conceitos e objetivos 
 
1. Educação Profissional Continuada (EPC) é a atividade formal e reconhecida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visa manter, atualizar e expandir os 
conhecimentos e competências técnicas e profissionais, as habilidades multidisciplinares e a 
elevação do comportamento social, moral e ético dos profissionais da contabilidade como 
características indispensáveis à qualidade dos serviços prestados e ao pleno atendimento 
das normas que regem o exercício da profissão contábil. 
 
2. A presente Norma tem por objetivo regulamentar o Programa de Educação Profissional 
Continuada (PEPC) para os profissionais da contabilidade; visa também definir as ações que 
o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os Conselhos Regionais de Contabilidade 
(CRCs) devem desenvolver para viabilizar, controlar e fiscalizar o seu cumprimento.  
 
3. O Programa de Educação Profissional Continuada tem como diretrizes básicas: 
a) fomentar a EPC dos profissionais da contabilidade; 
b) criar cadastros de qualificação técnica como forma de incentivar a Educação Profissional 
Continuada; 
c) ampliar parcerias com entidades regulatórias e fiscalizatórias com o objetivo de apoio ao 
PEPC; 
d) estabelecer uniformidade de critérios para a estrutura das atividades de qualificação 
profissional no âmbito do Sistema CFC/CRCs; 
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e) estabelecer que a capacitação pode ser executada pelo próprio Sistema CFC/CRCs, por 
entidades capacitadoras reconhecidas ou pelo próprio profissional em atividades previstas 
nesta Norma; 
f) fomentar a ampliação do universo de capacitadoras credenciadas para possibilitar o 
atendimento das necessidades de eventos de educação continuada. 
 
Campo de aplicação e obrigações dos profissionais 
 
4. A EPC é obrigatória para todos os profissionais da contabilidade que: 
a) estejam inscritos no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI), exercendo, ou 
não, a atividade de auditoria independente; 
b) estejam registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), inclusive sócios, 
exercendo, ou não, atividade de auditoria independente, responsáveis técnicos e demais 
profissionais que exerçam cargos de direção ou gerência técnica, nas firmas de auditoria 
registradas na CVM;  
c) exercem atividades de auditoria independente nas instituições financeiras e nas demais 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB); 
d) exercem atividades de auditoria independente nas sociedades seguradoras, 
resseguradoras, de capitalização e nas entidades abertas de previdência complementar 
reguladas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep); 
e) exercem atividades de auditoria independente de entidades não mencionadas nas alíneas 
(b), (c) e (d) como sócios, responsáveis técnicos ou em cargo de direção ou gerência técnica 
de firmas de auditoria; 
f) que sejam responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis, ou que exerçam 
funções de gerência/chefia na área contábil das empresas sujeitas à contratação de auditoria 
independente pela (CVM), pelo (BCB), pela (SUSEP) ou consideradas de grande porte nos 
termos da Lei n.º 11.638/07 (sociedades de grande porte). 
 
5.  As disposições desta Norma não se aplicam aos profissionais que compõem o quadro 
técnico da firma de auditoria que exercem função de especialista. Para fins desta Norma, 
entende-se como especialista o indivíduo ou empresa que detenha habilidades, 
conhecimento e experiência em áreas específicas não relacionadas à contabilidade ou à 
auditoria das demonstrações contábeis, exceto os sócios da firma de auditoria.  
 
6.  O auditor independente pessoa física e os sócios que representam as firmas de auditoria 
independente na CVM, nos termos do inciso IX do art. 6º da Instrução CVM n.º 308/99, 
podem responder, solidariamente pelo não cumprimento da presente Norma, pelos 
contadores referidos na alínea (b) do item 4 desta Norma.  
 
7.  Os profissionais referidos no item 4 devem cumprir, no mínimo, 40 (quarenta) pontos de 
Educação Profissional Continuada por ano-calendário, conforme Tabelas de Pontuação 
constantes no Anexo II desta Norma. 
 
8. No cumprimento da pontuação da Educação Profissional Continuada, o profissional deve 
observar a diversificação e a adequação das atividades ao seu nível de experiência e 
atuação profissional. 
 
9.  Da pontuação anual exigida no item 7, no mínimo 20% (vinte por cento) deve ser cumprida 
com atividades de aquisição de conhecimento, constantes da Tabela I, do Anexo II. 
 
10. Os contadores referidos no item 4, alíneas (a), (b), (c) e (d), aprovados em Exame de 
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Qualificação Técnica específico, devem cumprir, dentro do total de pontos anuais, o mínimo 
exigido pelo órgão regulador respectivo. 
 
11. Os contadores referidos no item 4, alíneas (a), (b), (c), (d) e (e), devem cumprir o exigido 
nesta Norma a partir do ano subsequente ao de início das suas atividades de auditoria ou da 
obtenção do seu registro no CNAI. 
 
12. Os profissionais referidos no item 4, alínea (f), devem cumprir o exigido nesta Norma a 
partir do ano subsequente ao da investidura na função de gerência/chefia ou do ano 
subsequente ao que assumiram a responsabilidade técnica pelas demonstrações contábeis. 
 
13. Os profissionais sujeitos ao cumprimento desta Norma que, por motivos 
comprovadamente justificados, estejam impedidos de exercer a profissão por período 
superior a 60 (sessenta) dias, devem cumprir a EPC proporcionalmente aos meses 
trabalhados no ano. São consideradas justificativas válidas para este fim:  
(a) licença-maternidade;  
(b) enfermidades;  
(c) acidente de trabalho;  
(d) outras situações a critério da Comissão de Educação Profissional Continuada (CEPC-
CFC).  
 
14.  Para os devidos fins e comprovação das situações relacionadas nas alíneas (a), (b), (c) e 
(d) do item 13, os profissionais interessados devem apresentar ao CRC de sua jurisdição, até 
31 de janeiro do exercício subsequente, todos os documentos de comprovação quanto ao 
eventual não cumprimento do programa de EPC, visando sua análise pela CEPC, para o 
acolhimento ou não das justificativas. Devem ainda atender eventual solicitação de outros 
documentos e/ou esclarecimentos adicionais considerados necessários à comprovação dos 
fatos. 
 
15.  Cabe ao profissional a verificação prévia do devido credenciamento no PEPC da 
atividade (cursos, eventos) que pretende realizar. 
 
16.  Os profissionais referidos no item 4 são responsáveis pelo lançamento, 
preferencialmente no sistema web do CFC/CRCs, das informações relativas às atividades 
que necessitem de apreciação para atribuição de pontos.  
 
17.  Encerra-se o cumprimento das exigências estabelecidas nesta Norma, pelos 
profissionais referidos no item 4, com a comprovação da entrega do relatório de atividades a 
que se refere o Anexo III, no CRC de jurisdição do registro principal do profissional, até o dia 
31 de janeiro do ano subsequente ao ano-base, em arquivo digital ou impresso, 
acompanhado de cópia da documentação comprobatória das atividades, no que se refere ao 
disposto nas Tabelas II, III e IV do Anexo II desta Norma.  
  
18. O profissional em atividade em outro país, por período igual ou superior a um ano civil 
completo, deve comprovar, a cada ano, o cumprimento da Educação Profissional Continuada 
mediante a apresentação das informações comprobatórias das atividades realizadas no 
exterior, ao CRC de sua jurisdição, até 31 de janeiro do ano seguinte. 
 
19. As atividades de Educação Profissional Continuada realizadas no exterior devem ser 
comprovadas no CRC de jurisdição do registro principal, por meio de declaração ou 
certificado emitido pela entidade realizadora, traduzido para o idioma português, constando a 
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carga horária, o período de realização e o conteúdo programático. As atividades devem ser 
inseridas preferencialmente no sistema web do CFC/CRCs, tão logo tenham sido realizadas, 
ou até 31 de dezembro do ano de sua realização, mediante o envio da documentação 
comprobatória, de forma física ou digital, ao CRC da jurisdição do registro principal, 
observados os limites estabelecidos nas tabelas de pontuação constantes do Anexo II. 
 
20. No caso de treinamentos realizados no exterior, que atribuam pontuação válida para o 
Programa de Educação Profissional Continuada no país onde foram realizados, será 
reconhecida a mesma quantidade de horas constantes do certificado respectivo, não 
dispensadas as formalidades do item 19. 
 
21. Os documentos comprobatórios das atividades de EPC realizadas devem ser mantidos 
pelos profissionais referidos no item 4 desta Norma pelo período de 5 (cinco) anos, contados 
a partir do primeiro dia do ano subsequente à realização das atividades. 
 
Comissão de Educação Profissional Continuada (CEPC-CFC) 
 
22. A Comissão de Educação Profissional Continuada (CEPC-CFC), constituída pelo CFC, 
tem as atribuições especificadas no item 26 desta Norma. 
 
23.  Integram a CEPC-CFC o vice-presidente de Desenvolvimento Profissional e Institucional 
do CFC, o diretor Nacional de Desenvolvimento Profissional do IBRACON, os contadores, 
vice-presidentes de Desenvolvimento Profissional dos cinco CRCs que reúnem o maior 
número de profissionais com registro ativo, os diretores de Desenvolvimento Profissional das 
cinco Seções Regionais do IBRACON que reúnem o maior número de profissionais 
associados ativos e 4 (quatro) membros contadores indicados pelo CFC, aprovados pelo 
Plenário do CFC, sob a coordenação do primeiro. 
 
24.  Em caso de impedimento do vice-presidente de Desenvolvimento Profissional de CRC de 
participar das reuniões da Comissão, ele deve ser representado por contador, membro da 
CEPC-CRC ou conselheiro integrante da Câmara de Desenvolvimento Profissional do 
Regional. No caso de impedimento do Diretor Regional de Desenvolvimento Profissional do 
IBRACON, ele deve ser representado por outro diretor que compõe a respectiva Diretoria da 
mesma Seção Regional. 
 
25. O mandato dos membros da CEPC-CFC é de dois anos, permitida a recondução. 
 
26. A CEPC-CFC tem as seguintes atribuições: 
a) estabelecer o cronograma de reuniões do exercício, o qual pode ser alterado em 
decorrência de fatos supervenientes; 
b) estudar, de forma permanente, novas disposições que permitam aprimorar o cumprimento 
dos objetivos desta Norma, propondo-as à Presidência do CFC; 
c) propor à Presidência do CFC a ampla e a imediata divulgação de qualquer modificação 
desta Norma; 
d) estabelecer e divulgar as diretrizes e procedimentos necessários para cumprimento e 
implementação desta Norma pelos CRCs, pelos profissionais referidos no item 4 e pelas 
capacitadoras; 
e) prestar esclarecimentos quanto à aplicação desta Norma e deliberar sobre o atendimento 
à pontuação anual nos casos omissos; 
f) homologar ou indeferir, total ou parcialmente, os processos encaminhados pelos CRCs no 
prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data do protocolo no CFC; 
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g) compilar, anualmente, as informações de pontuação de cada um dos profissionais 
referidos no item 4, alíneas (a), (b), (c) e (d), recebidas dos CRCs, encaminhando-as à 
Presidência do CFC para comunicação à CVM, ao IBRACON, ao BCB e à Susep, até 30 de 
setembro de cada ano; 
h) julgar recursos encaminhados pelos profissionais ou pelas capacitadoras relativos ao 
PEPC, cientificando o interessado sobre a decisão; 
i) analisar e emitir opinião sobre os casos especiais ou omissos na presente Norma; 
j) encaminhar aos CRCs relação dos profissionais referidos no item 4 que não cumpriram a 
pontuação mínima exigida nos itens 7 e 9, para fins de abertura de processo administrativo. 
 
Conselhos Regionais de Contabilidade 
 
27. Os CRCs têm a responsabilidade de incentivar a implementação de atividades de 
capacitação que permitam o cumprimento desta Norma. 
 
28. Os CRCs que não dispuserem de CEPC-CRC terão suas atribuições assumidas pela 
Câmara de Desenvolvimento Profissional. 
 
29. A CEPC-CRC, quando constituída, deve ser formada por, no mínimo, 3 (três) contadores 
e coordenada por um deles. 
 
30. A CEPC-CRC ou, na falta desta, a Câmara de Desenvolvimento Profissional (CDP) do 
CRC tem as seguintes atribuições em relação a esta Norma: 
a) receber os pedidos de credenciamento das instituições a serem reconhecidas como 
capacitadoras e emitir seu parecer, na reunião subsequente, submetendo-o à apreciação da 
CEPC-CFC depois de aprovado pela CDP e homologado pelo Plenário do CRC; 
b) receber, analisar e emitir parecer, na reunião subsequente, quanto ao pedido de 
credenciamento de cursos, eventos ou outras atividades, bem como atribuir pontos para o 
PEPC, de acordo com o Anexo II, submetendo-o à apreciação da CEPC-CFC depois de 
aprovado pela CDP e homologado pelo Plenário do CRC; 
c) divulgar aos profissionais sob sua jurisdição as disposições e os procedimentos 
estabelecidos nesta Norma; 
d) prestar esclarecimentos quanto à aplicação desta Norma, consoante as diretivas 
estabelecidas pela CEPC-CFC; 
e) receber de cada um dos profissionais referidos no item 4 o relatório anual sobre as 
atividades realizadas, acompanhado de cópia da documentação que as comprovem, quando 
for o caso; 
f) validar, no sistema de controle do PEPC, até o dia 28 de fevereiro do ano subsequente ao 
ano-base, as informações sobre as atividades de EPC das capacitadoras;  
g) validar, no sistema de controle do PEPC, até 31 de março do ano subsequente ao ano-
base, os dados constantes dos relatórios de atividades de que trata o Anexo III desta Norma; 
h) verificar, por meio da fiscalização do CRC, a efetiva realização dos cursos e dos eventos 
na forma em que foram homologados; 
i) aplicar a sanção prevista no item 5, do Anexo I, na ocorrência das situações ali elencadas, 
assegurados à capacitadora o direito à ampla defesa e ao contraditório.  
 
31. Até 30 de abril de cada ano, o CRC deve disponibilizar na internet, aos profissionais 
referidos no item 4, a certidão de cumprimento, ou não, da pontuação mínima estabelecida 
na presente Norma. 
 
32. A certidão a que se refere o item anterior não exime o profissional de prestar qualquer 
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esclarecimento ou comprovação que se faça necessário em decorrência de ação 
fiscalizatória. 
 
Capacitadoras 
 
33. Capacitadora é a entidade que promove atividades de Educação Profissional Continuada 
consoante as diretivas desta Norma. 
 
34. São capacitadoras: 
a) Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
b) Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs); 
c) Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC); 
d) Academia Brasileira de Ciências Contábeis (Abracicon); 
e) IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil; 
f) Instituições de Ensino Superior (IES), credenciadas pelo MEC; 
g) Instituições de Especialização ou Desenvolvimento Profissional que ofereçam cursos ao 
público em geral; 
h) Federações, Sindicatos e Associações da classe contábil; 
i) Firmas de Auditoria Independente; 
j) Organizações Contábeis; e 
k) Órgãos Reguladores. 
 
35. Para registro e controle das capacitadoras, devem ser observadas as disposições 
estabelecidas no Anexo I desta Norma. 
 
Eventos de Educação Profissional Continuada 
 
36. Constituem-se eventos de EPC as atividades descritas nos itens seguintes, desde que 
aprovadas pela CEPC-CFC, nos termos desta Norma.  
 
37. Aquisição de conhecimento nas modalidades presenciais, a distância e mistas, por meio 
de: 
a) cursos credenciados;  
b) eventos credenciados; 
c) cursos de pós-graduação oferecidos por IES credenciadas pelo MEC:  
d) stricto sensu; 
e) lato sensu;  
f) cursos de extensão devidamente credenciados no PEPC. 
 
38. Docência em disciplinas ou temas relacionados à EPC, conforme a Tabela II do Anexo II. 
 
39. Atuação em atividades relacionadas ao Programa de Educação Profissional Continuada, 
como: 
a) participante em comissões técnicas do CFC, dos CRCs, da FBC, da Abracicon, do 
IBRACON e outros órgãos reguladores ou profissionais, no Brasil ou no exterior; 
b) orientador de tese, dissertação ou monografia. 
 
40. Produção intelectual de forma impressa ou eletrônica relacionada ao PEPC, por meio de: 
a) publicação de artigos em revistas nacionais e internacionais; 
b) estudos e trabalhos de pesquisa apresentados em congressos nacionais ou 
internacionais; e 
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c) autoria, coautoria e/ou tradução de livros publicados. 
 
41. As atividades previstas nos itens 37 a 40 devem ser consideradas, para efeito do 
disposto nos itens 7 e 9, conforme a pontuação e limitações estabelecidas nas tabelas 
contidas no Anexo II desta Norma. 
 
Disposições gerais 
 
42. O descumprimento das disposições desta Norma pelos profissionais referidos no item 4 
constitui infração às normas profissionais de contabilidade e ao Código de Ética Profissional 
do Contador, a ser apurada em regular processo administrativo no âmbito do CRC 
respectivo. 
 
43.  O descumprimento das disposições desta Norma, pelos profissionais referidos no item 4, 
alínea (a), acarretará a baixa do respectivo CNAI, conforme previsto na Resolução CFC 
n.°1.019/05, sem prejuízo do disposto no item 42.  
 
44.  A baixa prevista no item 43 e as providências previstas no item 26, alíneas (g) e (j), 
somente serão adotadas após ser assegurado ao profissional o direito ao contraditório e à 
ampla defesa que lhe permita justificar o não cumprimento das obrigações previstas nesta 
Norma. 
 
Vigência 
 
45.  Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser aplicada a partir de 
1º de janeiro de 2015, exceto em relação aos profissionais referidos nas alíneas (e) e (f) do 
item 4, para os quais será aplicada somente a partir de 1º de janeiro de 2016. Fica revogada 
a NBC PA 12(R1), publicada no DOU, seção 1, de 17/12/13, a partir de 1º de janeiro de 
2015. 
 
 

Brasília, 21 de novembro de 2014. 
 
 

Contador Zulmir Ivânio Breda 
Presidente em exercício 

  



Guia de Orientação 

32 

 

ANEXO I 
 
DIRETRIZES PARA CREDENCIAMENTO DE CAPACITADORAS, CREDENCIAMENTOS 
DE CURSOS/EVENTOS E DOCUMENTAÇÃO PARA CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 
Credenciamento da capacitadora 
 
1. As capacitadoras devem solicitar o seu credenciamento à CEPC-CRC da sua jurisdição. 
 
2. atendimento dos requisitos para o credenciamento da capacitadora e dos seus cursos 
deve ser analisado pela CEPC-CRC ou, na sua ausência, pela Câmara de Desenvolvimento 
Profissional e submetido à homologação da CEPC-CFC. 
 
3. Para a obtenção de credenciamento como capacitadora, as firmas de auditoria 
independente ou as organizações contábeis devem estar em situação regular no CRC de sua 
jurisdição. 
 
4. A validade do credenciamento da capacitadora é por tempo indeterminado e o 
credenciamento dos cursos e eventos é válido por dois exercícios, desde que preservadas as 
características do item 6, alínea (a) deste Anexo, podendo ser revalidado, se solicitado, 
desde que mantidas as condições de credenciamento e aprovadas pela CEPC-CRC da 
respectiva jurisdição. 
 
5. As entidades identificadas como capacitadoras, inscritas e homologadas no contexto do 
Programa de Educação Profissional Continuada, poderão ser excluídas do programa, se 
constatados um dos seguintes fatos ou ocorrências, isoladamente ou em conjunto: 
 
a) não realizar a cada 12 (doze) meses, pelo menos, um curso homologado dentro do 
Programa; 
b) deixar de cumprir as determinações relativas ao item 13 deste anexo, sobre 
documentação, controle e fiscalização; 
c) deixar de comunicar ao CRC o eventual cancelamento ou adiamento de evento/curso 
credenciado, no prazo de até 3 (três) dias úteis em relação ao início previsto; 
d) deixar de manter as condições aprovadas para o seu credenciamento, seus cursos e 
eventos, sob pena de suspensão temporária ou descredenciamento pela CEPC-CRC. 
 
6.  Compete às capacitadoras: 
a) preencher requerimento de credenciamento (disponível nos Portais dos CRCs) como 
capacitadora a ser assinado por seu representante legal; 
b)  anexar cópia autenticada dos seus atos constitutivos, ou último instrumento consolidado e 
alterações posteriores, em que conste no objeto social a prerrogativa de treinamento e/ou 
capacitação. As firmas de auditoria ficam dispensadas desta exigência relativa ao objeto 
social, somente quando se tratar de cursos voltados ao público interno; 
c)  anexar histórico da instituição, especificando: 

I.sua experiência e/ou dos instrutores em capacitação; 
II. público-alvo dos cursos.  

d) inserir no sistema web, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de sua 
realização, dados dos cursos/eventos a serem credenciados e/ou revalidados, como: título do 
curso (quando em idioma estrangeiro constar também em português), tipo de curso, área 
temática, carga horária, conteúdo programático, bibliografia mínima atualizada, frequência 
mínima, cronograma de realização, critério de avaliação, modalidade, abrangência, público-



Guia de Orientação 

33 

 

alvo, nome e currículo dos professores, sem prejuízo de outras informações que possam ser 
solicitadas a critério da CEPC dos CRCs e do CFC. Nos casos em que o prazo acima não 
puder ser cumprido, a capacitadora deve comunicar ao CRC, com no mínimo 5 (cinco) dias 
úteis de antecedência ao evento, a data de sua realização. Neste caso, a capacitadora terá 
até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do comunicado, para cumprir as exigências para 
o pedido de credenciamento do curso/evento;  
e) informar, obrigatoriamente, ao CRC respectivo a data de realização de cada uma das 
edições, com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência, no caso de cursos aprovados 
para realização de mais de uma edição dentro do prazo de sua validade;  
f) dispensar os cursos de pós-graduação do prévio credenciamento no PEPC. A 
comprovação deve ser feita pelo profissional mediante apresentação de declaração, emitida 
pela IES, das disciplinas concluídas no ano; 
g) enviar à CEPC-CRC seus planos de ação e datas para correção de eventuais 
discrepâncias verificadas em ação fiscalizatória no prazo estabelecido;  
h) comunicar aos participantes somente a pontuação de um curso ou evento quando o 
processo de homologação estiver concluído e a pontuação validada pela CEPC-CFC; 
i) lançar em até 30 (trinta) dias após a data de realização do curso/evento, limitado até 15 de 
janeiro do ano seguinte, preferencialmente por meio do sistema web, informações dos 
professores e dos participantes que se certificaram em curso/evento. No caso de não ter 
ocorrido curso/evento, a capacitadora deve prestar esta informação.  
 
7. Os cursos e os eventos já credenciados e homologados pela CEPC-CFC, oferecidos por 
capacitadoras, desde que preservem as características anteriormente aprovadas 
(programação, carga horária, instrutores), mantêm a pontuação que lhes foram atribuídas, 
independentemente da unidade da Federação em que forem ministrados.  
 
8. A CEPC-CRC deve efetuar avaliação prévia da qualificação ou preenchimento de 
requisitos da capacitadora com relação ao cumprimento das exigências desta Norma e da 
pontuação dos cursos e dos eventos, enviando o seu parecer à CEPC-CFC para 
homologação. O CRC deve comunicar a decisão à capacitadora. 
 
9. Para credenciamento dos cursos ou eventos realizados a distância, são exigidas as 
seguintes características mínimas: 
a) especificação da forma de funcionamento; 
b) especificação dos recursos que serão utilizados (exemplo: existência de fórum, tutoria 
para esclarecimento de dúvidas, metodologia, entre outros); 
c) comprovação de aquisição de conhecimentos. 
 
10. Para credenciamento dos cursos realizados na modalidade “autoestudo”, é exigido o 
aproveitamento de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento). 
 
11. Uma vez atendidos os critérios mínimos de avaliação e frequência, as capacitadoras 
devem emitir aos participantes atestados, diplomas, certificados ou documento equivalente, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) nome da capacitadora; 
b) nome e número de registro do participante no CRC; 
c) nome do curso ou evento e período de realização; 
d) duração em horas; e 
e) especificação dos pontos válidos conforme homologado pela CEPC-CFC. 
 
Documentação para controle e fiscalização 
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12. Os CRCs devem manter à disposição dos interessados a relação atualizada das 
capacitadoras e dos respectivos cursos e eventos credenciados, no website, quando abertos 
ao público em geral. 
 
13.  Para os cursos e, no que couber para os eventos, a capacitadora deve manter em 
arquivo, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, os seguintes documentos: 
a) processo de credenciamento e realização da atividade. Documentação da apresentação 
do tema, programa, metodologia, recursos de apoio, bibliografia e currículo do(s) 
instrutor(es), em conformidade com o que foi aprovado pela CEPC-CFC; 
b) lista de participantes inscritos e listas de presença; 
c) formulários de avaliação preenchidos pelos participantes; 
d) nos casos de ensino a distância e autoestudo, devem ser observados os procedimentos 
desta Norma e mantidos os seguintes documentos: 
(i) manter em arquivo norma escrita dos procedimentos de cadastramento do participante, 
controle de inscrição, emissão de senha de acesso e controle eletrônico de entrada e saída 
do sistema (“logs”); 
(ii) nas normas escritas, devem ser tratados assuntos como: 
1. forma de funcionamento; 
2. recursos utilizados (exemplo: existência de fóruns, tutoria para esclarecimento de dúvidas, 
metodologia, entre outros); 
3. comprovação de aquisição de conhecimento. Manter em arquivo o(s) comprovante(s) 
(“logs”) de acesso do participante ou qualquer outro documento que certifique à capacitadora 
que o participante esteve “conectado” durante as etapas necessárias. 
 
Documentação dos diplomas e certificados 
 
14. A capacitadora deve manter em arquivo, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, cópia em 
papel ou arquivo digital dos atestados, diplomas, certificados ou documento equivalente, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) nome da capacitadora e número de registro no CFC/CRCs; 
b) nome do participante e número de seu respectivo registro no CRC; 
c) nome do expositor e assinatura do diretor ou do representante legal da capacitadora; 
d) nome do curso e período de realização; 
e) avaliação do curso pelos participantes; 
f) duração, em horas; 
g) especificação dos pontos válidos, conforme homologado pela CEPC-CFC. 
 
15. A CEPC-CRC deve manter um processo para cada capacitadora credenciada, contendo: 
a) a documentação apresentada para o credenciamento como capacitadora, bem como dos 
cursos e dos eventos, de acordo com os dados inseridos no sistema web; 
b) parecer da CEPC-CRC; 
c) parecer da CEPC-CFC; 
d) cópia da comunicação da decisão; 
e) relatórios anuais dos cursos ministrados; 
f) relatório do processo de fiscalização do CRC; 
g) comunicados recebidos e encaminhados à capacitadora e outros documentos 
relacionados ao processo. 
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ANEXO II 

TABELAS DE PONTUAÇÃO 

Tabela I – Aquisição de conhecimento 
(observar a determinação contida no item 9 desta Norma) 

Natureza Características Requisitos 
Atribuição de 
pontos 

Cursos internos ou 
externos, 
treinamentos internos 
e reuniões técnicas 
internas das firmas de 
auditoria 
credenciados 
(presenciais, a 
distância ou mistos) 

Cursos que contribuam 
para a melhoria da 
performance, com 
conteúdo de natureza 
técnica e profissional, 
relacionados ao 
Programa de Educação 
Profissional Continuada. 

 
Cada hora vale 1 
(um) ponto. 

Cursos de pós-
graduação (lato sensu 
e stricto sensu) 
oferecidos por IES 
registradas no MEC 

Cursos que contribuam 
para a melhoria da 
performance do 
profissional, com 
conteúdo de natureza 
técnica e profissional, 
relacionados ao 
Programa de Educação 
Profissional Continuada. 

Mínimo de 
360 
(trezentas e 
sessenta) 
horas-aula 
 

5 (cinco) pontos 
por disciplina 
concluída. 
 

Demais cursos e 
palestras credenciadas 
(presenciais e a 
distância) 
 

Cursos que contribuam 
para a melhoria da 
performance do 
profissional, com 
conteúdo de natureza 
técnica e profissional, 
relacionados ao 
Programa de Educação 
Profissional Continuada. 

 
Cada hora vale 
(1) um ponto. 

Autoestudo 
credenciado 
(presenciais, a 
distância ou mistos) 

Considera-se o estudo 
dirigido, com conteúdo e 
referência bibliográfica 
indicados pela 
capacitadora, exigindo-se 
aproveitamento mínimo 
de 75% (setenta e cinco 
por cento) obtido por meio 
de objeto formal de 
avaliação (instrumento 
presencial ou virtual). 

 

Máximo de 4 
(quatro) pontos 
por curso, 
limitado a 15 
(quinze) pontos 
por ano. 
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Eventos credenciados, 
como: conferências, 
seminários, fóruns, 
debates, encontros, 
reuniões técnicas, 
painéis, congressos, 
convenções, 
simpósios nacionais e 
internacionais. 

Eventos que contribuam 
para a melhoria da 
performance do 
profissional, com 
conteúdo de natureza 
técnica e profissional, 
relacionados ao 
Programa de Educação 
Profissional Continuada. 

 

Cada hora vale 1 
(um) ponto, 
limitado a 15 
(quinze) pontos 
por evento. 

 

Tabela II – Docência 

A comprovação de docência deve ser feita mediante apresentação de 
declaração emitida por Instituição de Ensino Superior (IES), contendo disciplina, 
ementa, carga horária e período de realização. 

Natureza Características Atribuição de Pontos 

Pós-graduação (lato sensu e 
stricto sensu) 

Disciplinas relacionadas 
ao PEPC ministradas por 
Instituições de Ensino 
Superior credenciadas 
pelo MEC. 

5 (cinco) pontos por 
disciplina ministrada no 
ano. 
Observação: A disciplina 
ministrada em mais de 
uma turma, independente 
da instituição e do 
semestre letivo, é 
computada uma única vez 
no ano. 

Graduação e cursos de 
extensão 

Cursos ou eventos 
credenciados 

Participação como 
conferencista, 
palestrante, painelista, 
instrutor e facilitador em 
eventos nacionais e 
internacionais. 

 
Cada hora vale 1 (um) 
ponto, 
limitado a 20 (vinte) pontos 
anuais 
 

 

Tabela III – Atuação como participante 

A comprovação deve ser feita mediante a apresentação de documentação.  

Natureza Características Requisitos Atribuição de Pontos 

Comissões 
Técnicas e 
Profissionai
s no Brasil 
ou no 
exterior. 
 

Temas relacionados à 
Contabilidade, à Auditoria e às 
normas da profissão contábil: 
(a) Comissões Técnicas e de 
Pesquisa do CFC, dos CRCs, 
do Ibracon, da FBC, da 
Abracicon e outros órgãos 
reguladores. 
(b) Comissões Técnicas e de 
Pesquisa de instituições de 
reconhecido prestígio. 
(c) Comissões, órgãos e 
comitês de orientações ao 

12 (doze) 
meses ou 
proporção. 
 

Cada hora vale 1 (um) 
ponto, limitado a 20 
(vinte) pontos por ano. 
 



Guia de Orientação 

37 

 

mercado de companhias 
abertas. 

Orientação 
de tese, 
dissertação 
ou 
monografia 

Temas relacionados à 
Contabilidade, à Auditoria e às 
normas da profissão contábil:  
(a) Doutorado 
(b) Mestrado 
(c) Especialização 
(d) Bacharelado 
 

Trabalho 
aprovado 

(a) 10 (dez) pontos. 
(b) 7 (sete) pontos. 
(c) 4 (quatro) pontos. 
(d) 3 (três) pontos. 
 
Limitado a 20 (vinte) 
pontos por ano. 

Participação 
em bancas 
acadêmicas 

Temas relacionados à 
Contabilidade, à Auditoria e às 
normas da profissão contábil:  
(a) Doutorado 
(b) Mestrado 
 

Trabalho 
aprovado 

(a) 5 (cinco) pontos. 
(b) 3 (três) pontos.  
 
Limitado a 10 (dez) 
pontos por ano. 

 

Tabela IV – Produção Intelectual 

A atribuição total de pontos da produção intelectual é limitada  
a 20 (vinte) pontos por ano 

Natureza Características Atribuição de Pontos 

Publicação de 
artigos em jornais 
e em revistas 
nacionais e 
internacionais, de 
forma impressa e 
eletrônica 

Matérias relacionadas à 
Contabilidade, à Auditoria e à 
profissão contábil homologadas 
pela CEPC-CFC. 

Até 3 (três) pontos por 
matéria. 

Artigos técnicos publicados em 
revista ou jornal de circulação 
nacional e internacional e 
homologados pela CEPC-CFC. 

Até 7 (sete) pontos por 
artigo. 

Estudos ou 
trabalhos de 
pesquisa técnica 

Apresentação em congressos 
internacionais relacionados à 
Contabilidade, à auditoria e à 
profissão e aprovados pela 
CEPC-CFC. 

Até 10 (dez) pontos por 
estudo ou trabalho. 

Apresentação em congresso ou 
convenções nacionais 
relacionados à Contabilidade, à 
auditoria e à profissão contábil e 
que façam parte do PEPC 
reconhecido pela CEPC-CFC. 

Até 15 (quinze) pontos por 
estudo ou trabalho. 
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Autoria de livros 
Autoria de livros publicados 
relacionados à Contabilidade, à 
auditoria e à profissão contábil. 

Até 20 (vinte) pontos por 
obra. 

Coautoria de livros 
Coautoria de livros publicados 
relacionados à Contabilidade, à 
auditoria e à profissão contábil. 

Até 10 (dez) pontos por 
obra. 

Tradução de livros 

Tradução e adaptação de livros 
publicados no exterior, 
relacionados à Contabilidade, à 
auditoria e à profissão contábil, 
aprovados pela CEPC-CFC. 

Até 10 (dez) pontos por 
obra. 

 
Observação: 
 
A pontuação resultante da conversão das horas não deve apresentar fracionamento inferior 
ou superior a meio ponto (0,5). Os cálculos decorrentes do número de horas cumpridas pelo 
profissional devem ser “arredondados” para maior ou menor, de acordo com a aproximação. 
 

ANEXO III 
RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA 

Nome:  
CRC Registro n.º 
Estado de origem:  
CPF n.º  
CNAI n.º 
Endereço preferencial para comunicação ( ) Com. ( ) Res.:  
Rua/Av.:...................................................................................n.º..............Bairro:........................ 
Cidade:................................................UF:..................................CEP:.................... 
Telefones ( ) Com. ( ) Res.: .......................... Fax: ...........................  
Correio Eletrônico: ......................................................... 
 

Função exercida: 
- hipóteses das alíneas (a), (b), (c), (d) e (e) do item 4 desta Norma 
 ( ) Sócio ( ) Responsável Técnico ( ) Direção ou Gerência Técnica  
 
- hipóteses da alínea (f) do item 4 desta Norma 
 ( ) Responsável Técnico ( ) Gerente/Chefia na Área Contábil  
 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
Exercício: 1º/1/............... a 31/12/............. 

I. AQUISIÇÃO DE CONHECIMENTOS 

CURSO/EVENTO CAPACITADORA N.º DA 
CAPACITADORA 

DATA OU 
PERÍODO 

CÓDIGO 
DO 
CURSO 

CRÉDITOS 
DE 
PONTOS 
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II. DOCÊNCIA 

DISCIPLINA CAPACITADORA/ 
INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO 

N.º DA 
CAPACITADORA  

DATA OU 
PERÍODO  

CÓDIGO 
DO 
CURSO 

CRÉDITOS 
DE 
PONTOS 

            

            

III. ATUAÇÃO COMO PARTICIPANTE (COMISSÕES TÉCNICAS E PROFISSIONAIS) 
Atividade que necessita de apreciação para atribuição de pontuação.  

COMISSÃO/ 
BANCA 
EXAMINADORA 

ENTIDADE 
DATA OU 
PERÍODO 

CRÉDITOS DE 
PONTOS 

        

        

IV. PRODUÇÃO INTELECTUAL (LIVROS, ARTIGOS E PESQUISAS)  
Atividade que necessita de apreciação para atribuição de pontuação. 

TÍTULO FONTE 
DATA 

PUBLICAÇÃO 
CRÉDITOS DE 

PONTOS 

        

        

TOTAL DE PONTOS: 
I. Aquisição de Conhecimento: 

II. Docência: 
III. Atuação como participante: 
IV. Produção intelectual: 

 

DECLARO SOB RESPONSABILIDADE QUE SÃO VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES 
CONTIDAS NESTE DOCUMENTO. 

 
 
...................................................... , .............., de ............................................... de 20XX 
 
 

Assinatura 

 
  



Guia de Orientação 

40 

 

ANEXO IV 

 
RESOLUÇÃO CFC n.º 1.147/08 

 
Altera os itens 5.2.2 e 5.6.1 da NBC PA 13 e o art. 
3.º da Resolução CFC n.º 1.019/05, que dispõem 
sobre o Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes (CNAI) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e dá outras providências. 

 
O Conselho Federal de Contabilidade, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
Resolve: 
 
Art. 1.º Alterar os itens 5.2.2 e 5.6.1 da NBC PA 13 − Norma sobre o Exame de 
Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o qual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
5.2.2. Os membros da Comissão Administradora do Exame ( CAE), entre eles o 
coordenador, serão nomeados pelo Plenário do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
pelo período de 2 anos, podendo ser renovado a critério do CFC. 
5.6.1. Ocorrendo aprovação no Exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro 
Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o 
CFC disponibilizará em sua página na internet a certidão de aprovação no exame, a partir da 
data de publicação do resultado no Diário Oficial da União. 
 
Art. 2.º O art. 3.º da Resolução CFC n.º 1.019/05 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 3º O Contador aprovado no Exame de Qualificação Técnica será inscrito de forma 
automática no Cadastro Nacional dos Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 
§ 1º O Conselho Federal de Contabilidade disponibilizará em sua página na internet a 
certidão de registro no CNAI, a partir da data de publicação do resultado no Diário Oficial da 
União. 
§ 2º Para manutenção de seu cadastro, o profissional deverá comprovar sua participação no 
Programa de Educação Continuada, nos termos estabelecidos em resoluções do CFC. 
 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições contrárias. 
 

Brasília, 12 de dezembro de 2008. 
 
 
 

Contadora Silvia Mara Leite Cavalcante 
Presidente em Exercício 

 
Ata CFC n.º 920 
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ANEXO V 

 
INSTRUÇÃO CVM n.º 308, DE 14 DE MAIO DE 1999 

 
Dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do 
mercado de valores mobiliários, define os deveres e as responsabilidades dos 
administradores das entidades auditadas no relacionamento com os auditores 
independentes, e revoga as Instruções CVM nos. 216, de 29 de junho de 1994, e 275, de 
12 de março de 1998. 
 
O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM torna público que o Colegiado, em 
reunião realizada nesta data, tendo em vista o disposto nos arts. 1º, inciso V, 22, parágrafo 
único, inciso IV e 26, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e tendo em 
vista o disposto no art. 177, § 3º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, RESOLVEU 
baixar a seguinte Instrução: 
 
DO REGISTRO, SUAS CATEGORIAS E CONDIÇÕES 
 
Art. 1º O auditor independente, para exercer atividade no âmbito do mercado de valores 
mobiliários, está sujeito ao registro na Comissão de Valores Mobiliários, regulado pela 
presente Instrução.  
 
Art. 2º O registro de auditor independente compreende duas categorias: 

 
I - Auditor Independente - Pessoa Física (AIPF), conferido ao contador que satisfaça os 
requisitos previstos nos arts. 3º e 5º desta Instrução; 
 
II - Auditor Independente - Pessoa Jurídica (AIPJ), conferido à sociedade profissional, 
constituída sob a forma de sociedade civil, que satisfaça os requisitos previstos nos arts. 4º e 
6º desta Instrução. 
 
§ 1º A Comissão de Valores Mobiliários manterá, ainda, cadastro dos responsáveis técnicos 
autorizados a emitir e assinar parecer de auditoria, em nome de cada sociedade, no âmbito 
do mercado de valores mobiliários. 
 
§ 2º Para efeito desta Instrução, os responsáveis técnicos compreendem os sócios, 
diretores e demais contadores integrantes do quadro técnico de cada sociedade, que 
tenham atendido às exigências contidas nesta Instrução. 
 
Art. 3º Para fins de registro na categoria de Auditor Independente - Pessoa Física, deverá o 
interessado atender às seguintes condições: 
 
I - estar registrado em Conselho Regional de Contabilidade, na categoria de contador; 
 
II - haver exercido atividade de auditoria de demonstrações contábeis, dentro do território 
nacional, por período não inferior a cinco anos, consecutivos ou não, contados a partir da 
data do registro em Conselho Regional de Contabilidade, na categoria de contador, nos 
termos do art. 
 
III - estar exercendo atividade de auditoria independente, mantendo escritório profissional 
legalizado, em nome próprio, com instalações compatíveis com o exercício da atividade, em 
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condições que garantam a guarda, a segurança e o sigilo dos documentos e informações 
decorrentes dessa atividade, bem como a privacidade no relacionamento com seus clientes; 
 
IV - possuir conhecimento permanentemente atualizado sobre o ramo de atividade, os 
negócios e as práticas contábeis e operacionais de seus clientes, bem como possuir 
estrutura operacional adequada ao seu número e porte; e 
V – ter sido aprovado em exame de qualificação técnica previsto no art. 30. 

 
Art. 4º Para fins de registro na categoria de Auditor Independente - Pessoa Jurídica, deverá 
a interessada atender às seguintes condições: 
 
I - estar inscrita no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, sob a forma de sociedade civil, 
constituída exclusivamente para prestação de serviços profissionais de auditoria e demais 
serviços inerentes à profissão de contador; 
 
II – que todos os sócios sejam contadores e que, pelo menos a metade desses, sejam 
cadastrados como responsáveis técnicos, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º; 
 
III - constar do contrato social, ou ato constitutivo equivalente, cláusula dispondo que a 
sociedade responsabilizar-se-á pela reparação de dano que causar a terceiros, por culpa ou 
dolo, no exercício da atividade profissional e que os sócios responderão solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sociais, depois de esgotados os bens da sociedade; 
 
IV – estar regularmente inscrita, bem como seus sócios e demais responsáveis técnicos 
regularmente registrados, em Conselho Regional de Contabilidade; 
 
V – terem todos os responsáveis técnicos autorizados a emitir e assinar parecer de auditoria 
em nome da sociedade, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º, exercido atividade de 
auditoria de demonstrações contábeis, comprovada nos termos do art. 7º; dentro do 
território nacional por período nãoinferior a cinco anos, consecutivos ou não, contados a 
partir da data do registro em Conselho Regional de Contabilidade, na categoria de contador; 
 
VI - terem sido todos os responsáveis técnicos aprovados em exame de qualificação técnica 
previsto no art. 30; 
 
VII – manter escritório profissional legalizado em nome da sociedade, com instalações 
compatíveis com o exercício da atividade de auditoria independente, em condições que 
garantam a guarda, a segurança e o sigilo dos documentos e informações decorrentes 
dessa atividade, bem como a privacidade no relacionamento com seus clientes; e 
 
VIII - manter quadro permanente de pessoal técnico adequado ao número e porte de seus 
clientes, com conhecimento constantemente atualizado sobre o seu ramo de atividade, os 
negócios, as práticas contábeis e operacionais. 
 
DA INSTRUÇÃO DO PEDIDO DE REGISTRO 
 
Art. 5º O pedido de registro de Auditor Independente - Pessoa Física será instruído com os 
seguintes documentos: 
 
I – requerimento (Anexo I); 
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II - cópia da carteira de identidade de contabilista, na categoria de contador, ou certidão 
equivalente, expedida por Conselho Regional de Contabilidade; 
 
III - informação cadastral (Anexo II); 
 
IV - cópia do Alvará de Licença para Localização e Funcionamento, ou documento hábil 
equivalente, expedido pela Prefeitura do Município onde o requerente exerça a atividade, 
que comprove a legalização do escritório em nome próprio; 
 
V - comprovação do exercício da atividade de auditoria, conforme o disposto no art. 7º; 
 
VI - certificado de aprovação em exame de qualificação técnica, previsto no art. 30; e 
 
VII – declaração legal (Anexo III). 
 
Art. 6º O pedido de registro de Auditor Independente – Pessoa Jurídica será instruído com os 
seguintes documentos:  
 
I – requerimento (Anexo IV); 
 
II – traslado ou certidão do instrumento de contrato social, ou ato constitutivo equivalente, e 
alterações posteriores, com prova de inscrição e arquivamento no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, e inscrição em Conselho Regional de Contabilidade; 
 
III – relação dos endereços da sede e dos escritórios, se for o caso; 
 
IV – relação das entidades nas quais a sociedade, seus sócios e responsáveis técnicos 
tenham participação no capital social e que atuem ou prestem serviços no âmbito do 
mercado de valores mobiliários, indicando as respectivas áreas de atuação; 
 
V - cópia do Alvará de Licença para Localização e Funcionamento ou documento hábil 
equivalente, expedido pela Prefeitura, da sede e dos escritórios, se for o caso, que comprove 
a sua legalização; 
 
VI – cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda da sede e dos 
escritórios, se for o caso; 
 
VII - cópia do Alvará de Registro expedido por Conselho Regional de Contabilidade da sede 
e dos escritórios, se for o caso;  
 
VIII – declaração legal (Anexo V); 
 
IX - indicação de até dois sócios como representantes da sociedade perante a CVM, que 
se encarregarão de diligenciar e encaminhar a prestação de esclarecimentos relacionados 
com o atendimento desta Instrução e com o exercício da atividade profissional no âmbito do 
mercado de valores mobiliários; 
 
X - cópia da carteira de identidade de contabilista, na categoria de contador, ou certidão 
equivalente expedida por Conselho Regional de Contabilidade, dos sócios e dos demais 
responsáveis técnicos; 
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XI - informação cadastral dos sócios e dos demais responsáveis técnicos (Anexo II); 
 
XII – comprovação do exercício da atividade de auditoria de cada um dos responsáveis 
técnicos, nos termos do art. 7º; e 
 
XIII – certificado de aprovação no exame de qualificação técnica de cada um dos 
responsáveis técnicos, previsto no art. 30. 
 
DA COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA 
 
Art. 7º O exercício da atividade de auditoria poderá ser comprovado mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I – cópias de pareceres de auditoria acompanhados das demonstrações contábeis 
auditadas, emitidos e assinados pelo interessado,publicados em jornais ou revistas 
especializadas, bastando uma publicação para cada ano; ou 
 
II - cópia do registro individual de empregado ou declaração da sociedade de auditoria 
registrada na CVM, firmada por seu sócio representante, e cópia da carteira de trabalho do 
profissional, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 
 
§ 1º A critério da CVM, a comprovação de experiência em trabalhos de auditoria de 
demonstrações contábeis poderá ser satisfeita, ainda, mediante a apresentação de: 
 
a) cópias de pareceres de auditoria e respectivos relatórios circunstanciados, emitidos e 
assinados pelo interessado, acompanhados das respectivas demonstrações contábeis, 
autenticados pela entidade auditada, contendo expressa autorização para que tais 
documentos sejam apresentados à Comissão de Valores Mobiliários, com a finalidade de 
comprovação da atividade de auditoria do interessado, bastando uma comprovação para 
cada ano; ou 
 
b) declaração de entidade governamental, companhia aberta ou empresa reconhecida de 
grande porte, firmada por seu representante legal, na qual deverão constar todas as 
informações pertinentes ao vínculo de emprego, atestando haver o mesmo exercido cargo 
ou função de auditoria de demonstrações contábeis. 
 
§ 2º Nos casos previstos no inciso II e na letra "b" do § 1º deste artigo, deverá ser 
comprovado o exercício, pelo prazo mínimo de dois anos, em cargo de direção, chefia ou 
supervisão na área de auditoria de demonstrações contábeis, a partir da data do registro na 
categoria de contador. 
 
§ 3º A comprovação de atendimento do disposto neste artigo poderá ser feita por períodos 
parciais, consecutivos ou não, desde que o somatório do período de exercício de atividade 
não seja inferior a cinco anos. 
 
DO EXAME DO PEDIDO E DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DO REGISTRO  
 
Art. 8º O pedido de registro como auditor independente será objeto de exame pela 
Comissão de Valores Mobiliários, que poderá exigir a complementação dos documentos 
inicialmente apresentados, a sua atualização, bem como a apresentação de outros 
documentos, inclusive papéis de trabalho de auditoria, que julgar necessários. 
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Art. 9º O prazo para concessão do registro é de trinta dias a contar da data do protocolo de 
entrada do pedido na CVM. 
 
§ 1º Decorrido o prazo previsto sem que haja qualquer manifestação da Comissão, 
presume-se que o pedido de registro foi aprovado, podendo o interessado requerer a 
expedição do respectivo Ato Declaratório, salvo os casos em que seja verificado que o 
mesmo não está devidamente instruído e documentado. 
 
§ 2º O prazo de trinta dias será suspenso uma única vez se a CVM solicitar informação ou 
documento adicional necessário ao exame do pedido de registro, ou condicionar sua 
aprovação a modificações na documentação pertinente. 
 
§ 3º É assegurado à CVM, para manifestação final, período correspondente a cinco dias 
úteis, caso o restante do prazo previsto no § 2º seja a este inferior. 
 
Art. 10. Será indeferido o pedido de registro como Auditor Independente – Pessoa Jurídica 
quando estiver incluído contador que, nos termos dos arts. 15 e 35 desta Instrução, tenha 
tido seu registro cancelado ou suspenso pela Comissão de Valores Mobiliários, enquanto 
não transcorrido o cumprimento da penalidade. 
 
Parágrafo único. O pedido de registro como Auditor Independente - Pessoa Física será 
também, nas mesmas condições, indeferido. 
 
Art. 11. Não será permitido o registro, na categoria de Auditor Independente - Pessoa Física, 
de contador que seja sócio, diretor ou responsável técnico ou que tenha vínculo 
empregatício com Auditor Independente - Pessoa Jurídica. 
 
Art. 12. Deferido o pedido, a Comissão de Valores Mobiliários expedirá o competente Ato 
Declaratório, que será publicado no Diário Oficial da União. 
 
Parágrafo único. O Ato Declaratório, publicado no Diário Oficial da União, constitui 
documento comprobatório do registro na CVM, com validade em todo o território nacional. 
 
Art. 13. Indeferido o pedido, a Comissão de Valores Mobiliários cientificará o interessado 
mediante correspondência, com esclarecimento das razões que deram causa ao 
indeferimento. 
 
Art. 14. Da decisão denegatória caberá recurso voluntário ao Colegiado da Comissão de 
Valores Mobiliários, nos termos das normas em vigor. 
 
DOS CASOS DE SUSPENSÃO E CANCELAMENTO AUTOMÁTICOS 
 
Art. 15 O Auditor Independente - Pessoa Física, o Auditor Independente – Pessoa Jurídica e 
seus responsáveis técnicos poderão ter, respectivamente, o registro e o cadastro na 
Comissão de Valores Mobiliários suspenso ou cancelado, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis, nos casos em que: 
 
I – seja comprovada a falsidade dos documentos ou declarações apresentados para a 
obtenção do registro na Comissão de Valores Mobiliários; 
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II - sejam descumpridas quaisquer das condições necessárias à sua concessão ou à sua 
manutenção ou se for verificada a superveniência de situação impeditiva; 
 
III – tenham sofrido pena de suspensão ou cancelamento do registro profissional, transitada 
em julgado, aplicada pelo órgão fiscalizador da profissão; ou 
 
IV - forem, por sentença judicial transitada em julgado: 
 
a) declarados insolventes; 
 
b) condenados em processo-crime de natureza infamante, ou por crime ou contravenção 
de conteúdo econômico; 
c) impedidos para exercer cargo público; ou 
 
d) declarados incapazes de exercerem os seus direitos civis. 
 
§ 1º A CVM comunicará previamente ao auditor independente a decisão de suspender ou 
cancelar o seu registro, nos termos deste artigo, concedendo-lhe o prazo de dez dias 
úteis, contados da data do recebimento da comunicação, para apresentar as suas razões 
de defesa ou regularizar o seu registro. 
 
§ 2º Da decisão de suspensão ou cancelamento do registro, segundo o disposto neste artigo, 
caberá recurso voluntário, com efeito suspensivo, ao Colegiado desta Comissão, de acordo 
com as demais normas vigentes. 
 
DAS INFORMAÇÕES PERIÓDICAS E EVENTUAIS 
 
Art. 16. O Auditor Independente - Pessoa Física e o Auditor Independente - Pessoa Jurídica 
deverão remeter anualmente, até o último dia útil do mês de abril, as informações requeridas 
no anexo VI, relativas ao exercício anterior. 
 
Art. 17. Sem prejuízo de, a qualquer tempo, a Comissão de Valores Mobiliários poder exigir 
a atualização de quaisquer documentos e informações, os auditores independentes 
deverão, sempre que houver alteração, encaminhar à CVM: 
 
I – no prazo de dez dias da data da sua ocorrência: 
 
a) Informação Cadastral (Anexo II); e 
 
b) cópia da carteira de identidade de contabilista ou certidão equivalente dos novos sócios ou 
responsáveis técnicos. 
 
II – no prazo de trinta dias da data da sua ocorrência: 
a) traslado, certidão ou cópia das alterações do contrato social, com prova de inscrição e 
arquivamento no Registro Civil das Pessoas Jurídicas e no Conselho Regional de 
Contabilidade; e 
b) declaração legal (Anexos III e V) e demais documentos previstos nos arts. 5º e 6º desta 
Instrução. 
 
Art. 18. Os auditores independentes que não mantiverem atualizado o seu registro ou não 
apresentarem os esclarecimentos e informações especificadas nesta Instrução ficam sujeitos 
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à multa cominatória diária, observados os seguintes valores: 
 
I - Multa de R$ 50,00 (cinquenta reais) - pela não apresentação das informações e 
documentos requeridos no inciso II do art. 17 desta Instrução; 
 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) - pela não apresentação das informações e documentos 
requeridos no art. 16, no inciso I do art. 17 e nos §§ 1º e 
2º do art. 28 desta Instrução. 
 
Parágrafo único. Os valores referidos neste artigo serão reduzidos à metade quando o 
auditor independente não possuir clientes no âmbito do mercado de valores mobiliários. 
 
DAS NORMAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA NO MERCADO 
DE VALORES MOBILIÁRIOS 
 
Art. 19. O auditor independente, no exercício de sua atividade no âmbito do mercado de 
valores mobiliários, deve cumprir e fazer cumprir, por seus empregados e prepostos, as 
normas específicas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Art. 20. O Auditor Independente - Pessoa Física e o Auditor Independente - Pessoa 
Jurídica, todos os seus sócios e integrantes do quadro técnico deverão observar, ainda, as 
normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e os pronunciamentos 
técnicos do Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON, no que se refere à conduta 
profissional, ao exercício da atividade e à emissão de pareceres e relatórios de auditoria. 
 
Art. 21. Os pareceres de auditoria e os documentos destinados a satisfazer as exigências 
da Comissão de Valores Mobiliários deverão ser emitidos e assinados, com a indicação 
única da categoria profissional e do número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade, quando Pessoa Física, ou com a indicação da categoria profissional, do 
número de registro e de cadastro no Conselho Regional de Contabilidade, respectivamente, 
do responsável técnico e da sociedade, quando Pessoa Jurídica. 
 
DAS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO E DE INCOMPATIBILIDADE 
 
Art. 22. Não poderão realizar auditoria independente o Auditor Independente – Pessoa 
Física, os sócios e os demais integrantes do quadro técnico de Auditor Independente – 
Pessoa Jurídica quando ficar configurada, em sua atuação na entidade auditada, suas 
controladas, controladoras ou integrantes de um mesmo grupo econômico, a infringência às 
normas do Conselho Federal de Contabilidade - CFC relativas à independência. 
 
Art. 23. É vedado ao Auditor Independente e às pessoas físicas e jurídicas a ele ligadas, 
conforme definido nas normas de independência do CFC, em relação às entidades cujo 
serviço de auditoria contábil esteja a seu cargo: 
 
I – adquirir ou manter títulos ou valores mobiliários de emissão da entidade, suas 
controladas, controladoras ou integrantes de um mesmo grupo econômico; ou 
 
II - prestar serviços de consultoria que possam caracterizar a perda da sua objetividade e 
independência. 
 
Parágrafo único. São exemplos de serviços de consultoria previstos no caput deste artigo: 
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I - assessoria à reestruturação organizacional; II - avaliação de empresas; 
III - reavaliação de ativos; 
 
IV - determinação de valores para efeito de constituição de provisões ou reservas técnicas e 
de provisões para contingências; 
 
V - planejamento tributário; 
 
VI - remodelamento dos sistemas contábil, de informações e de controle interno; ou 
 
VII - qualquer outro produto ou serviço que influencie ou que possa vir a influenciar as 
decisões tomadas pela administração da instituição auditada. 
 
Vide Instrução CVM n.º 381, de 14 de janeiro de 2003. 

 
O inciso II e o parágrafo único deste artigo teve sua eficácia suspensa em relação às 
empresas de auditoria no Estado de São Paulo, por força de decisão judicial proferida em 
Mandado de Segurança impetrado pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS 
CONTÁBEIS (processo n.º 1999.61.00.037305-6, em curso perante a 1ª Vara Federal de São 
Paulo), bem como em relação à empresa ERNST & YOUNG AUDITORES 
INDEPENDENTES, por força de decisão proferida em Mandado de Segurança por ela 
impetrado (processo n.º 1999.61.00.029964-6, em curso perante a 9ª Vara Federal de São 
Paulo). A CVM apresentou os competentes recursos em ambos os processos perante do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o quais se encontram pendentes de julgamento. 
 
Art. 24. O auditor independente deverá renunciar à função na ocorrência das situações 
previstas no art. 22. 
 
Este artigo teve sua eficácia suspensa em relação às empresas de auditoria no Estado 
de São Paulo, por força de decisão judicial proferida em Mandado de Segurança impetrado 
pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS a que se refere a nota ao 
inciso II e parágrafo único do art. 23. A CVM apresentou o competente recurso perante do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual se encontram pendentes de julgamento. 
 
Parágrafo único. Constatada a não observância do disposto neste artigo, a Comissão de 
Valores Mobiliários poderá determinar a substituição do auditor independente. 
 
DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
Art. 25. No exercício de suas atividades no âmbito do mercado de valores mobiliários, o 
auditor independente deverá, adicionalmente: 
 
I - verificar: 
 
a) se as demonstrações contábeis e o parecer de auditoria foram divulgados nos jornais 
em que seja obrigatória a sua publicação e se estes correspondem às demonstrações 
contábeis auditadas e ao relatório ou parecer originalmente emitido; 
 
b) se as informações e análises contábeis e financeiras apresentadas no relatório da 
administração da entidade estão em consonância com as demonstrações contábeis 
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auditadas; 
 
c) se as destinações do resultado da entidade estão de acordo com as disposições da lei 
societária, com o seu estatuto social e com as normas emanadas da CVM; e 
d) o eventual descumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis às 
atividades da entidade auditada e/ou relativas à sua condição de entidade integrante do 
mercado de valores mobiliários, que tenham, ou possam vir a ter reflexos relevantes nas 
demonstrações contábeis ou nas operações da entidade auditada. 
 
II - elaborar e encaminhar à administração e, quando solicitado, ao Conselho Fiscal, 
relatório circunstanciado que contenha suas observações a respeito de deficiências ou 
ineficácia dos controles internos e dos procedimentos contábeis da entidade auditada; 
 
III - conservar em boa guarda pelo prazo mínimo de cinco anos, ou por prazo superior por 
determinação expressa desta Comissão em caso de Inquérito Administrativo, toda a 
documentação, correspondência, papéis de trabalho, relatórios e pareceres relacionados com 
o exercício de suas funções; 
 
IV - indicar com clareza, e em quanto, as contas ou subgrupos de contas do ativo, 
passivo, resultado e patrimônio líquido que estão afetados pela adoção de procedimentos 
contábeis conflitantes com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, bem como os 
efeitos no dividendo obrigatório e no lucro ou prejuízo por ação, conforme o caso, sempre 
que emitir relatório de revisão especial de demonstrações trimestrais ou parecer adverso ou 
com ressalva; 
 
V - dar acesso à fiscalização da CVM e fornecer ou permitir a reprodução dos documentos 
referidos no item III, que tenham servido de base à emissão do relatório de revisão 
especial de demonstrações trimestrais ou do parecer de auditoria; e 
 
VI - possibilitar, no caso de substituição por outro auditor, resguardados os aspectos de 
sigilo e mediante prévia concordância da entidade auditada, o acesso do novo auditor 
contratado aos documentos e informações que serviram de base para a emissão dos 
relatórios de revisões especiais de demonstrações trimestrais e pareceres de auditoria dos 
exercícios anteriores. 
 
Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade relevante em relação ao que estabelece 
os incisos I e II, o auditor independente deverá comunicar o fato à CVM, por escrito, no prazo 
máximo de vinte dias, contados da data da sua ocorrência. 
 
DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS ADMINISTRADORES E DO CONSELHO 
FISCAL 
 
Art. 26. A entidade, ao contratar os serviços de auditoria independente, deve fornecer ao 
auditor todos os elementos e condições necessários ao perfeito desempenho de suas 
funções. 
 
§ 1º A entidade auditada deverá fornecer ao auditor independente a carta de 
responsabilidade da administração, de acordo com as normas aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. 
 
§ 2º A responsabilidade dos administradores das entidades auditadas pelas informações 
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contidas nas demonstrações contábeis, ou nas declarações fornecidas, não elide a 
responsabilidade do auditor independente no tocante ao seu relatório de revisão especial 
de demonstrações trimestrais ou ao seu parecer de auditoria, nem o desobriga da 
adoção dos procedimentos de auditoria requeridos nas circunstâncias. 
 
Art. 27. Os administradores das entidades auditadas serão responsabilizados pela 
contratação de auditores independentes que não atenderem às condições previstas nesta 
Instrução, especialmente quanto à sua independência e à regularidade de seu registro na 
Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções legais cabíveis, constatada a falta de 
independência do auditor ou a ausência de registro nesta CVM, o trabalho de auditoria 
será considerado sem efeito para o atendimento da lei e das normas da Comissão. 
 
Vide nota ao inciso II e parágrafo único do art. 23. 

 
Art. 28. A administração da entidade auditada deverá, no prazo de vinte dias, comunicar 
à CVM a mudança de auditor, havendo ou não rescisão do contrato de prestação dos 
serviços de auditoria, com justificativa da mudança, na qual deverá constar a anuência do 
auditor substituído. 
 
§ 1º Decorrido o prazo sem que haja manifestação da administração da entidade auditada 
quanto à informação requerida, o auditor independente deverá comunicar à CVM a 
substituição, no prazo de dez dias, contados a partir da data do encerramento do prazo 
conferido à administração da entidade. 
 
§ 2º O auditor independente que não concordar com a justificativa apresentada para a 
sua substituição deverá encaminhar à CVM as razões de sua discordância, no prazo de 
trinta dias, contados a partir da data da substituição. 
 
§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará a entidade e o auditor 
independente à multa cominatória diária, nos termos do art. 18 desta Instrução. 
 
Art. 29. O conselho fiscal da entidade auditada, quando em funcionamento, deverá verificar 
o correto cumprimento pelos administradores do disposto nos arts. 27 e 28. 
 
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
Art. 30. O exame de qualificação técnica será realizado, no mínimo no primeiro semestre 
de cada ano, com vistas à habilitação do auditor independente para o exercício da atividade 
de auditoria de demonstrações contábeis para todas as entidades integrantes do mercado de 
valores mobiliários. 
 
Parágrafo único. O exame de qualificação técnica será aplicado pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC em conjunto com o Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON ou 
por instituição indicada pela CVM, nos moldes a serem definidos em ato próprio. 
 
DA ROTATIVIDADE DOS AUDITORES 
 
Art. 31. O Auditor Independente - Pessoa Física e o Auditor Independente - Pessoa Jurídica 
não podem prestar serviços para um mesmo cliente, por prazo superior a cinco anos 
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consecutivos, contados a partir da data desta Instrução, exigindo-se um intervalo mínimo de 
três anos para a sua recontratação. 
 
DO CONTROLE DE QUALIDADE INTERNO 
 
Art. 32. O auditor independente deverá implementar um programa interno de controle de 
qualidade, segundo as diretrizes emanadas do Conselho Federal de Contabilidade – CFC e 
do Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON, que vise a garantir o pleno atendimento 
das normas que regem a atividade de auditoria de demonstrações contábeis e das normas 
emanadas desta Comissão de Valores Mobiliários. 
 
§ 1º O programa interno de controle de qualidade será estabelecido de acordo com a 
estrutura de sua equipe técnica e a complexidade dos serviços a seu cargo, no caso de 
Auditor Independente - Pessoa Jurídica e quanto à competência técnico-profissional, no caso 
de Auditor Independente - Pessoa Física. 
 
§ 2º O programa interno de controle de qualidade poderá ser desenvolvido em conjunto com 
outros auditores independentes ou em convênio com instituição especializada, devendo o 
Auditor Independente - Pessoa Jurídica indicar sócio responsável pela implementação e 
condução desse programa. 
 
§ 3º O programa interno de controle de qualidade será exigido após doze meses da 
publicação das normas e diretrizes aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC 
que regulamentem essa matéria. 
 
DO CONTROLE DE QUALIDADE EXTERNO 
 
Art. 33. Os auditores independentes deverão, a cada quatro anos, submeter-se à revisão 
do seu controle de qualidade, segundo as diretrizes emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e do Instituto Brasileiro de Contadores – IBRACON, que será realizada 
por outro auditor independente, também registrado na Comissão de Valores Mobiliários, cuja 
escolha deverá ser comunicada previamente a esta Autarquia. 
 
§ 1º No caso de Auditor Independente - Pessoa Jurídica, a revisão do controle de qualidade 
será efetuada por sociedade de auditores que possua estrutura compatível com o trabalho a 
ser desenvolvido. 
 
§ 2º O auditor revisor deverá emitir relatório de revisão do controle de qualidade a ser 
encaminhado ao auditor independente e à CVM até 31 de outubro do ano em que se 
realizar a revisão. 
 
§ 3º A primeira revisão de controle de qualidade deverá ser efetuada, no máximo, até dois 
anos contados a partir da publicação desta Instrução. 
 
§ 4º O auditor independente responsável pela revisão do controle de qualidade também 
deverá observar, em relação ao auditor revisado, as normas de independência aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
 
§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários poderá determinar a substituição do auditor 
independente escolhido para a realização do controle de qualidade quando, a seu critério, 
não atenderem às condições para a realização da revisão ou por inobservância do disposto 
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nos §§ 1º e 4º. 
 
DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA 
 
Art. 34. Os auditores independentes deverão manter uma política de educação continuada 
de todo o seu quadro funcional e de si próprio, conforme o caso, segundo as diretrizes 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pelo Instituto Brasileiro de 
Contadores - IBRACON, com vistas a garantir a qualidade e o pleno atendimento das 
normas que regem o exercício da atividade de auditoria de demonstrações contábeis. 
 
DAS PENALIDADES 
 
Art. 35. O Auditor Independente – Pessoa Física, o Auditor Independente – Pessoa Jurídica 
e os seus responsáveis técnicos poderão ser advertidos, multados, ou ter o seu registro na 
Comissão de Valores Mobiliários suspenso ou cancelado, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis, quando: 
 
I - atuarem em desacordo com as normas legais e regulamentares que disciplinam o 
mercado de valores mobiliários, inclusive o descumprimento das disposições desta 
Instrução; 
 
II - realizarem auditoria inepta ou fraudulenta, falsearem dados ou números, ou sonegarem 
informações que sejam de seu dever revelar; ou 
 
III - utilizarem, em benefício próprio ou de terceiros, ou permitirem que terceiros se 
utilizem de informações a que tenham tido acesso em decorrência do exercício da atividade 
de auditoria. 
 
Art. 36. O descumprimento das disposições contidas nesta Instrução sujeita os seus 
infratores às penalidades previstas no art. 11 da Lei n.º 6.385/76. 
 
Art. 37. Constitui infração grave, para o efeito do disposto no § 3º do art. 11 da Lei n.º 
6.385/76, o descumprimento do disposto nos arts. 20, 22, 23, 25, 31, 32, 33 e nos incisos II 
e III do art. 35 desta Instrução. 
 
Art. 38. Constituem hipóteses de infração de natureza objetiva, sujeitas ao rito sumário de 
processo administrativo, o descumprimento dos arts. 16, 17, 21, parágrafo único do art. 25, § 
1º do art. 26, 27 e §§ 1º e 2º do art. 28 desta Instrução. 
 
Parágrafo único. Não será adotado o rito sumário em caso de reincidência específica ou 
genérica. 
 
Art. 39. A Comissão de Valores Mobiliários dará conhecimento, em publicação no Diário 
Oficial da União, do cancelamento ou da suspensão do registro de auditor independente e 
comunicará a ocorrência ao Conselho Regional de Contabilidade pertinente, nos casos de 
aplicação das penalidades previstas nesta Instrução. 
 
Parágrafo único. No caso de cancelamento, os documentos e declarações apresentados 
para obtenção e manutenção do registro ficarão à disposição do interessado, por um prazo 
de sessenta dias, após o qual poderão ser destruídos. 
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Art. 40. A Comissão de Valores Mobiliários divulgará, periodicamente, e manterá atualizada e 
disponível para o mercado, a relação dos auditores independentes que tenham sido 
penalizados em inquérito administrativo. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 41. O exame de qualificação técnica, previsto no art. 30, não será exigido dos auditores 
independentes que já estiverem registrados nesta CVM, na data em que esta Instrução 
entrar em vigor. 
 
Parágrafo único. Os auditores independentes que vierem a se registrar nesta CVM, a partir 
da vigência desta Instrução, estarão dispensados da apresentação do certificado de 
aprovação no exame de qualificação técnica, enquanto o mesmo não estiver regulamentado. 
 
Art. 42. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
Art. 43. Ficam revogadas as Instruções CVM n.º 216, de 29 de junho de 1994, e 275, de 12 
de março de 1998. 
 
 

FRANCISCO DA COSTA E SILVA 
Presidente 
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ANEXO VI 

 
NOTA EXPLICATIVA À INSTRUÇÃO CVM n.º 308, DE 14 DE MAIO DE 1999 

 
Ref.: Instrução CVM n.º 308, de 14 de maio de 1999, que dispõe sobre o registro e o 
exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores 
mobiliários, define os deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades 
auditadas no relacionamento com os auditores independentes, e revoga as Instruções CVM 
n.º 216, de 29 de junho de 1994, e 275, de 12 de março de 
1998. 
 
1) INTRODUÇÃO 

 
A Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que disciplina o mercado de valores 
mobiliários e criou a Comissão de Valores Mobiliários, determina no art. 26 que somente 
empresas de auditoria contábil ou auditores contábeis independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários poderão auditar as demonstrações contábeis de 
companhias abertas e de instituições, sociedades ou empresas que integram o sistema de 
distribuição e intermediação de valores mobiliários. 
 
Exercendo a competência que lhe foi conferida na lei, a Comissão de Valores Mobiliários 
expediu, inicialmente, em 24 de outubro de 1978, a Instrução CVM n.º 04, instituindo as 
primeiras normas para o registro de auditores independentes e definindo as condições em 
que poderiam ensejar a recusa, a suspensão ou o cancelamento. 
 
É importante ressaltar que, passados vinte anos e tendo sido introduzidas diversas 
alterações normativas, os fundamentos que nortearam o posicionamento inicial da CVM 
continuam válidos e atualizados. São eles: 
 
• a importância de um sistema de auditoria independente como suporte indispensável ao 
órgão regulador; 
• a figura do auditor independente como elemento imprescindível para a credibilidade do 
mercado e como instrumento de inestimável valor na proteção dos investidores, na medida 
que a sua função é zelar pela fidedignidade e confiabilidade das demonstrações contábeis 
da entidade auditada; 
• a exatidão e a clareza das demonstrações contábeis, inclusive a divulgação em notas 
explicativas de informações indispensáveis à visualização da situação patrimonial e 
financeira e dos resultados da entidade auditada, dependem de um sistema de auditoria 
eficaz e, fundamentalmente, da tomada de consciência do auditor quanto ao seu verdadeiro 
papel dentro deste contexto; e 
• a necessidade de que o mercado disponha de auditores independentes altamente 
capacitados e que, ao mesmo tempo, desfrutem de um elevado grau de independência no 
exercício da sua atividade. 
 
A reformulação ora implementada tornou-se imperativa em face de recentes fatos, 
amplamente divulgados, que levaram a sociedade, de um modo geral, a questionar a 
capacidade dos auditores independentes em atender aos fundamentos anteriormente 
referidos, pondo em dúvida a validade do sistema obrigatório de auditoria. Considerando 
que a confiabilidade do mercado em relação à competência e à independência dos 
auditores independentes é um requisito fundamental a ser mantido, a CVM entendeu que 
deveria revisar as suas normas e instituir novos mecanismos que visassem à manutenção 
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daqueles atributos. 
 
Da mesma forma que as antecedentes Instruções CVM n.º 204/93 e 216/94, a presente 
Instrução, além de consolidar em um único texto normativo a regulamentação do exercício 
da atividade de auditoria no âmbito do mercado de valores mobiliários, tem por objetivo 
introduzir nesta regulamentação novos mecanismos, como o exame de qualificação técnica, 
o programa de educação continuada e os controles de qualidade interno e externo, além de 
exemplificar atividades que caracterizam o conflito de interesses quando sejam exercidas 
concomitantemente com a prestação de serviços de auditoria independente para um mesmo 
cliente. 
 
Em suma, com a reformulação, a CVM tem por objetivo dotar este mercado de auditores 
que possuam elevada qualificação técnica e, ao mesmo tempo, os atributos de competência, 
ética e independência que são requeridos desses profissionais. 
 
Para a consecução desse objetivo, a CVM espera continuar contando com o suporte e apoio 
que vêm sendo dados pelos órgãos reguladores da profissão e pelas instituições 
representativas de classe, objetivando, ainda, desenvolver um modelo de auto-regulação, no 
qual os órgãos profissionais seriam os responsáveis primários pela fiscalização da 
atividade de auditoria independente. À CVM caberia verificar a eficiência do modelo, 
interferindo no processo somente nos casos em que o sistema de auto-regulação não estiver 
funcionando a contento. 
 
2) O REGISTRO COMO AUDITOR INDEPENDENTE (Arts. 1º a 6º) 
 
Cabe esclarecer inicialmente que o registro na CVM não se constitui em uma nova categoria 
profissional e, tampouco, significa cerceamento do exercício da atividade profissional. Ao 
contrário, a atividade de auditoria independente é prerrogativa do contador legalmente 
habilitado e registrado em Conselho Regional de Contabilidade. Essa atividade pode ser 
exercida individualmente ou em sociedade civil, cujos sócios sejam todos contadores, 
inexistindo, consequentemente, incompatibilidades entre essas normas e o regime disciplinar 
da categoria profissional de contador. 
 
A nova Instrução mantém as duas formas de registro já existentes, quais sejam: Auditor 
Independente – Pessoa Física, conferido ao contador legalmente habilitado, que satisfaça 
às exigências estabelecidas nos arts. 3º , 5º e 7º e Auditor Independente – Pessoa 
Jurídica, conferido à sociedade integrada exclusivamente por contadores e cadastrada em 
Conselho Regional de Contabilidade, que satisfaça às exigências estabelecidas nos arts. 4º , 
6º e 7º. Para que o sócio ou qualquer outra pessoa que tenha vínculo de emprego com a 
sociedade de auditoria possa emitir e assinar pareceres e relatórios em nome da sociedade, 
torna-se obrigatório estar cadastrado como responsável técnico junto à Comissão de Valores 
Mobiliários. 
 
A norma mantém a exigência de que pelo menos a metade dos sócios da empresa de 
auditoria seja cadastrada como responsável técnico na Comissão de Valores Mobiliários 
para exercer a atividade de auditoria no âmbito do mercado de valores mobiliários, em nome 
da sociedade. Se, depois de obtido o registro da sociedade, houver alteração no quadro 
social, seja por exclusão ou por admissão de sócios, é imperativo que seja mantida essa 
relação, para que o registro não seja suspenso ou mesmo cancelado até que a situação seja 
normalizada. 
 



Guia de Orientação 

56 

 

Dentre as outras condições para obtenção do registro, é fundamental que seja comprovado 
o exercício da atividade de auditoria pelo prazo mínimo de cinco anos, consecutivos ou 
não. Deve ser esclarecido que este prazo é contado a partir do registro do interessado 
no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), na categoria de contador. O exercício da 
atividade de auditoria anterior ao seu registro no CRC configura descumprimento às normas 
profissionais. 
 
O interessado deve apresentar cópia da carteira de identidade de contabilista, na 
categoria de contador ou, a seu critério, certidão de registro expedida pelo Conselho 
Regional de Contabilidade. A propósito, recomenda-se que o interessado verifique se na 
sua carteira de identidade profissional consta a data do efetivo registro no Conselho 
Regional de Contabilidade. Caso contrário, torna-se necessário encaminhar, além da cópia 
da carteira de identidade profissional de contador, certidão expedida pelo Conselho Regional 
de Contabilidade, na qual deverá constar, necessariamente, a data do efetivo registro como 
contador. 
 
Quanto à comprovação de escritório legalizado em nome próprio, deve ser encaminhado o 
Alvará de Licença para Localização e Funcionamento ou documento hábil equivalente 
expedido pela Prefeitura do município em que o profissional exerça sua atividade. No caso 
de registro como AIPF, não será aceito documento conferido em nome de sociedade da qual 
o interessado faça parte. 
 
A Instrução estabelece que a empresa de auditoria deve ter a forma de "sociedade civil", 
com contrato social ou ato constitutivo equivalente, devidamente registrado no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas. Portanto, a sociedade, além do que estabelecer no contrato social, 
deve se subordinar às disposições do Código Civil, que lhes sejam aplicáveis, em especial o 
capítulo XI do referido código. Consequentemente, serão recusados os pedidos de registro 
das sociedades que não se constituam sob essa forma e daquelas cujos contratos 
sociais contenham cláusulas conflitantes ou incompatíveis com o tipo de sociedade civil 
requerido. 
 
Na mesma linha, será recusado o pedido de sociedades que, embora se constituam sob a 
forma de sociedade civil, tenham em seu contrato social expressões do tipo "limitada", "por 
quotas de responsabilidade limitada", "a responsabilidade dos sócios está limitada ao 
montante do capital social", ou que se subordinem a lei ou decreto pertinente a outros tipos 
de sociedades, como a das sociedades por quotas de responsabilidade limitada. Ao 
reformular o seu contrato, adaptando-o às normas de registro, é recomendável que seja 
feita a consolidação de todas as cláusulas em vigor, evitando-se a apresentação de 
alterações anteriores. 
 
3) COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA (Art. 7º) 
 
Para obter o registro como Auditor Independente - Pessoa Física, o interessado deve 
comprovar haver exercido a atividade por cinco anos, consecutivos ou não, a partir da data 
do seu efetivo registro na categoria de contador. 
 
Esta comprovação deverá ser atendida da seguinte forma: 
 
a) mediante a apresentação de pareceres de auditoria emitidos e assinados pelo 
interessado publicados em jornal ou revista especializada, bastando uma publicação para 
cada ano. Os pareceres publicados, para serem aceitos, deverão estar em consonância com 
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as normas do Conselho Federal de Contabilidade. A publicação deve contemplar, além do 
parecer de auditoria, o conjunto das demonstrações contábeis e as respectivas notas 
explicativas. Nestes casos, é importante que não seja omitido o nome do jornal ou da revista 
e a data em que ocorreu a publicação; 
 
b) mediante comprovação de que o interessado exerceu a atividade de auditoria como 
empregado de sociedade de auditoria registrada na CVM. Esta comprovação será contada 
a partir da data do registro na categoria de contador, quer seja este registro provisório ou 
definitivo. Nos casos de pedido de registro como Auditor Independente - Pessoa Física, o 
interessado deve comprovar, ainda, que não faz mais parte do quadro de empregados da 
sociedade de auditoria, em obediência ao disposto no art. 14 da Instrução. 
 
Para atender esta exigência, devem ser apresentadas: i) cópia do registro de empregado da 
sociedade de auditoria na qual trabalhava e ii) cópia da carteira de trabalho do interessado, 
compreendendo as páginas que contêm: o número e a série da carteira; a qualificação do 
titular; o contrato de trabalho e as anotações referentes a alterações de salários, férias, 
cargos ou funções exercidas (dispensadas as páginas em branco). Também será admitido, 
no lugar da cópia do registro de empregado, declaração firmada por sócio representante da 
sociedade de auditoria empregadora, na qual deverão constar, necessariamente, as datas 
de admissão e saída do emprego (se for o caso) e as datas em que ocorreram as 
alterações de cargos ou funções exercidas. 
 
A comprovação de que o interessado tenha exercido sua atividade de auditoria em uma 
entidade governamental, companhia aberta ou empresa de grande porte deverá ser atendida 
nos moldes acima referido. 
 
Fato importante a ser considerado é que, em ambas as situações acima mencionadas, o 
interessado deverá comprovar, ainda, que exerceu, por pelo menos dois anos, cargo de 
direção, chefia ou supervisão em auditoria de demonstrações contábeis, sob pena de 
indeferimento do pedido de registro ou de inclusão como responsável técnico de Auditor 
Independente - Pessoa Jurídica. 
 
A CVM poderá ainda, a seu exclusivo critério, aceitar que a comprovação da atividade de 
auditoria se faça mediante a apresentação de trabalhos realizados que não tenham sido 
publicados. Neste caso, o interessado deverá apresentar como comprovação de cada 
trabalho realizado o parecer de auditoria, o relatório circunstanciado correspondente e as 
respectivas demonstrações contábeis auditadas. Objetivando resguardar o sigilo 
profissional e garantir a sua autenticidade, é indispensável que esses documentos sejam 
autenticados pela entidade auditada, devendo conter, ainda, autorização para que eles 
possam ser apresentados à CVM com a finalidade exclusiva de comprovar a atividade de 
auditoria do interessado. É importante ressaltar que essa comprovação estará também 
sujeita à avaliação da qualidade do trabalho realizado e poderá incluir também a 
disponibilização dos respectivos papéis de trabalho à fiscalização da CVM. 
 
A título de orientação, esclarecemos que o relatório circunstanciado deve conter, no mínimo, 
as seguintes informações: o nome ou denominação da entidade auditada; o período 
abrangido pelo exame; descrição das deficiências e ineficácia dos controles internos e dos 
procedimentos contábeis adotados pela entidade auditada seguidos das recomendações 
para as correções requeridas; e a data de emissão, a identificação e a assinatura do auditor 
responsável. 
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4) APROVAÇÃO DO PEDIDO DE REGISTRO (Arts. 8º a 14) 
 
A CVM se compromete a analisar e a conceder o registro dentro de trinta dias, podendo 
este prazo ser suspenso uma única vez, se forem solicitadas informações adicionais ou a 
complementação ou modificação dos documentos originalmente apresentados, sendo 
assegurado à CVM cinco dias úteis, após atendidas as solicitações, para manifestação final, 
caso o restante do prazo seja menor que este. 
 
Se o pedido de registro estiver devidamente instruído e se constatada a ausência de 
manifestação pela CVM até o fim do prazo estabelecido, presume-se que o pedido esteja 
automaticamente aprovado, podendo o interessado requerer a expedição do competente Ato 
Declaratório de registro. 
 
5) INFORMAÇÕES PERIÓDICAS (Art. 16) 
 
Os auditores independentes devem encaminhar à CVM, até o fim do mês de abril de cada 
ano, algumas informações relacionadas à sua atuação no mercado de valores mobiliários, 
tais como: relação dos seus clientes; faturamento total em serviços de auditoria e percentual 
em relação ao faturamento total; número de horas trabalhadas; relação das empresas 
associadas; número de sócios e empregados da área técnica; e política de educação 
continuada. Essas informações são subsídios importantes para a CVM avaliar a capacidade 
dos auditores em atender adequadamente aos seus clientes e, ainda, possibilitam um 
conhecimento global dessa atividade no mercado de capitais. 
 
A apresentação dessas informações com atraso, bem como a falta de atualização dos 
documentos e informações apresentados para fins de registro, sujeitam os auditores a 
multas cominatórias de R$ 50,00 ou R$ 100,00 por dia de atraso, sendo esses valores 
reduzidos à metade quando o auditor não possuir clientes no âmbito do mercado de valores 
mobiliários. 
 
6) HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO (Arts. 22 e 23) 
 
A CVM entende que a independência é talvez o maior fator, senão o único, que 
diferencia o profissional de contabilidade que trabalha dentro da empresa daquele que 
presta serviço de auditoria independente. Competência técnica, responsabilidade, 
integridade, objetividade e ética são elementos comuns a ambos. O grande diferenciador é o 
grau de independência a que ambos estão sujeitos. Além disso, o aspecto mais relevante da 
independência não é o fato do auditor ser independente, e sim se ele, além disso, aparenta 
ser independente, ou seja, se as pessoas que supostamente devem se beneficiar do seu 
trabalho veem o auditor como uma pessoa ou empresa independente. Isso é fundamental 
para a manutenção da confiança no sistema. 
 
Considerando principalmente esse último aspecto, a Instrução proíbe a prestação de 
determinados serviços de consultoria a empresas clientes de auditoria, tais como: 
reestruturação societária, avaliação de empresas, reavaliação de ativos, determinação dos 
valores das provisões ou reservas técnicas e provisões para contingências, planejamento 
tributário e remodelação de sistemas contábil, de informações e de controle interno. 
 
Além disso, está sendo vedada ao auditor e às pessoas a ele ligadas a possibilidade de 
adquirir ou manter títulos ou valores mobiliários da entidade auditada. 
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As pessoas ligadas ao auditor independente são as mesmas com quem ele mantém vínculo, 
relação, participação ou possui interesse, conforme definido pele CFC nas normas de 
independência profissional e que o impede de executar serviços de auditoria. 
 
Outros conflitos de interesses, tais como: vínculo conjugal ou de parentesco com clientes; 
relação de trabalho; exercício de cargo ou função incompatível; fixação de honorários 
condicionais ou de risco; e interesses financeiros ou participação societária na empresa 
auditada, já são proibidos pelas normas profissionais do Conselho Federal de Contabilidade. 
 
7) DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS AUDITORES INDEPENDENTES (Art. 25) 
 
A nova Instrução, a exemplo da anterior, impõe ao auditor algumas tarefas adicionais quando 
ele estiver atuando no mercado de valores mobiliários, que são: 
 
• verificar se as demonstrações e o parecer de auditoria publicados estão de acordo com 
as demonstrações auditadas e com o parecer emitido; 
 
• verificar se as informações divulgadas no relatório da administração estão em consonância 
com as demonstrações auditadas; 
 
• elaborar relatório sobre deficiências encontradas nos controles internos das companhias 
auditadas, informando à administração e ao Conselho Fiscal; e 
 
• verificar, ainda, se a destinação dada aos resultados foi feita de acordo com o 
estabelecido na Lei das S.A., no estatuto da companhia e nas normas da Comissão de 
Valores Mobiliários. Este é um item bastante importante, principalmente para o acionista 
minoritário. 
 
8) EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30) 
 
A proposta de exame objetiva melhorar o padrão de capacitação técnica dos auditores 
registrados nesta Comissão. Além da experiência de, no mínimo, cinco anos que é 
atualmente requerida, os novos interessados em obter o registro como auditor independente 
na CVM deverão submeter-se ao exame de qualificação técnica, cuja aplicação deverá ser 
efetuada pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC em conjunto com o Instituto 
Brasileiro de Contadores – IBRACON, podendo a CVM indicar também outras instituições. 
 
Esse exame será realizado no mínimo a cada ano e será, ainda, objeto de maior 
detalhamento em regulamentação específica a ser brevemente emitida. Não será 
obrigatória a prestação desse exame de qualificação técnica para os auditores já 
registrados na CVM, bem como para aqueles que vierem a ser registrar durante o período 
em que o exame não tiver sido regulamentado. 
 
O exame de qualificação técnica reflete a preocupação da CVM com a atuação dos 
auditores exclusivamente no âmbito do mercado de valores mobiliários, não se confundindo 
com a regulamentação do Conselho Federal de Contabilidade, que já prevê o exame de 
competência profissional para a obtenção do registro de contador. 
 
9) ROTATIVIDADE DE AUDITORES (Art. 31) 
 
Tendo em vista que a prestação de serviços de auditoria para um mesmo cliente, por um 
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prazo longo, pode comprometer a qualidade deste serviço ou mesmo a independência do 
auditor na visão do público externo, a Instrução estabelece que o auditor independente não 
pode prestar serviços para um mesmo cliente por um período superior a 5 (cinco) anos, 
sendo admitido o seu retorno após decorrido o prazo mínimo de 3 (três) anos. Esse prazo 
é contado a partir da data da publicação da Instrução, não alcançando o tempo pretérito. 
 
10) CONTROLE DE QUALIDADE INTERNO (Art. 32) 
 
Visando harmonizar a atividade de auditoria independente exercida no Brasil com aquela 
praticada nos países mais desenvolvidos e, ainda, em linha com os princípios recomendados 
pelo Conselho de Reguladores de Valores Mobiliários das Américas - COSRA, a CVM passa 
a exigir, de todos os auditores independentes, a implementação de um programa de 
qualidade interno, de modo a garantir que haja dentro da empresa de auditoria um sistema 
de verificação sobre o grau de aderência às normas técnicas e profissionais. 
 
O programa interno de controle de qualidade deverá levar em conta a estrutura da 
sociedade de auditoria e a complexidade dos serviços que estão a seu cargo. Essa 
exigência está também em linha com as recentes normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e com as exigências do Instituto Brasileiro de Contadores, que serão os 
órgãos encarregados de estabelecer e atualizar as diretrizes de implantação desse 
programa. 
 
11) CONTROLE DE QUALIDADE EXTERNO (Art. 33) 
 
Além do programa interno de controle de qualidade, os auditores deverão se submeter, a 
cada 4 (quatro) anos, a uma revisão externa ("peer-review") realizada por outro auditor 
registrado na CVM, com vistas a avaliar também a observância às normas técnicas e 
profissionais. No caso de sociedade de auditoria, a revisão deverá ser efetuada por outra 
sociedade, registrada na CVM, sem vínculo com a revisada e que possua estrutura 
compatível com o trabalho a ser desenvolvido. 
 
O auditor revisor deverá encaminhar à CVM e ao auditor revisado, até 31 de outubro do 
respectivo ano, relatório contendo uma exposição sobre o exame efetuado e sobre os 
pontos de recomendação para melhoria ou correção de deficiências encontradas. A primeira 
revisão deverá ocorrer no máximo até dois anos contados a partir da data de publicação da 
nova Instrução. 
 
Esse controle de qualidade externo é imprescindível para a criação de um sistema eficiente 
de auto-regulação do mercado, uma vez que os próprios participantes teriam a 
responsabilidade primária de verificar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos, sem 
prejuízo, evidentemente, da ação dos Conselhos Regionais de Contabilidade que são 
responsáveis pela fiscalização dos contabilistas como um todo. 
 
12) PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA (Art. 34) 
 
Objetivando a manutenção de um elevado padrão de capacitação técnica e de atualização 
constante a respeito das normas profissionais, dos procedimentos contábeis e de auditoria e 
das normas relacionadas ao exercício da sua atividade no mercado de valores mobiliários, 
os auditores independentes registrados na CVM deverão manter, para si e para todo o seu 
quadro técnico, um programa de educação continuada consoante as diretrizes aprovadas 
pelo CFC e pelo IBRACON. 
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13) DEVERES DOS ADMINISTRADORES (Art. 26) 
 
A CVM entende que uma auditoria fundamentada nos conceitos de independência e 
competência não deve ser considerada como mais um ônus para a entidade auditada. Os 
administradores devem ter a máxima diligência na escolha e na contratação do seu auditor, 
posto que poderão ser responsabilizados quando constatado que o auditor contratado não 
atende aos requisitos de capacitação técnica e de independência, não possui estrutura 
organizacional compatível com o porte e a complexidade do serviço a ser executado e não 
se encontra com seu registro regularizado na CVM. Além disso, a Instrução prevê a 
possibilidade de anulação do trabalho de auditoria feito por auditor não registrado na CVM ou 
em que seja constatada a sua falta de independência. 
 
O administrador tem ainda o dever, sob pena de multa, de comunicar à CVM 
(Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria - SNC), no prazo de 20 (vinte) 
dias, a substituição dos seus auditores, com exposição justificativa dos motivos para essa 
substituição, na qual deverá constar a anuência do auditor. 
 
 

FRANCISCO DA COSTA E SILVA 
Presidente 
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ANEXO VII 

 
RESOLUÇÃO 3.198 
 

Altera e consolida a regulamentação relativa à 
prestação de serviços de auditoria independente 
para as instituições financeiras, demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e para as câmaras e prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação. 

 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 
27 de maio de 2004, tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso VI, e com base nos arts. 4º, 
incisos VIII e XII, e 10, inciso XI, da referida lei, com a redação dada pelos arts. 19 e 20 da 
Lei 7.730, de 31 de janeiro de 1989, 2º da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, e 22, § 2º, e 26, 
§ 3º, da Lei 6.385, de sete de dezembro de 1976, com as redações dadas, respectivamente, 
pelos arts. 1º do Decreto 3.995, de 31 de outubro de 2001, e 14 da Lei 9.447, de 14 de 
março de 1997, 
 
R E S O L V E U: 
 
Art. 1º Alterar e consolidar, nos termos do regulamento anexo, a regulamentação relativa à 
prestação de serviços de auditoria independente para as instituições financeiras, demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e para as câmaras e 
prestadores de serviços de compensação e de liquidação. 
 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Ficam revogadas as Resoluções 3.081, de 29 de maio de 2003, e 3.170, de 30 
de janeiro de 2004. 
 
 

São Paulo, 27 de maio de 2004. 
 
 

Henrique de Campos Meirelles 
Presidente 

 
 
Regulamento anexo à Resolução 3.198, de 27 de maio de 2004, que altera e consolida a 
regulamentação relativa à prestação de serviços de auditoria independente para as 
instituições financeiras, demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e para as câmaras e prestadores de serviços de compensação e de liquidação. 
 
 

Capítulo I 
DA OBRIGATORIEDADE 

 
Art. 1º Devem ser auditados por auditores independentes registrados na Comissão de 
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Valores Mobiliários (CVM) e que atendam aos requisitos mínimos a serem fixados pelo 
Banco Central do Brasil: 
 
I - as demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas: 
 
a) das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, exceto as sociedades de crédito ao microempreendedor; 
b) das câmaras e prestadores de serviços de compensação e de liquidação; 
 
II - as demonstrações contábeis previstas nos arts. 3º e 10 da Resolução 2.723, de 31 de 
maio de 2000; 
 
III - o documento Informações Financeiras Trimestrais (IFT), de que trata o art. 1º da 
Circular 2.990, de 28 de junho de 2000, na forma de revisão especial. 
 
Art. 2º O auditor independente pode ser pessoa física ou pessoa jurídica 

 
Capítulo II 

DA RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Art. 3º As instituições, câmaras e prestadores de serviços referidos no art. 1º devem 
fornecer ao auditor independente todos os dados, informações e condições necessárias 
para o efetivo desempenho na prestação de seus serviços, bem como a carta de 
responsabilidade da administração, de acordo com as normas do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 
 
Parágrafo único. A responsabilidade dos administradores das instituições, câmaras e 
prestadores de serviços pelas informações contidas nas demonstrações contábeis ou outras 
fornecidas não exime o auditor independente da responsabilidade relativa à elaboração dos 
relatórios requeridos neste regulamento ou do parecer e auditoria, nem o desobriga da 
adoção de adequados procedimentos de auditoria. 
 
Art. 4º Os administradores das instituições, câmaras e prestadores de serviços referidos no 
art. 1º serão responsabilizados pela contratação de auditor independente que não atenda 
aos requisitos previstos neste regulamento. 
 
Parágrafo único. Constatada a inobservância dos requisitos estabelecidos neste 
regulamento, os serviços de auditoria serão considerados sem efeito para o atendimento às 
normas emanadas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 
 
Art. 5º. As instituições, câmaras e prestadores de serviços referidos no art. 1º devem 
designar diretor, tecnicamente qualificado, para responder, junto ao Banco Central do Brasil, 
pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de 
contabilidade previstos na regulamentação em vigor. 
 
§ 1º Nas instituições que não possuam comitê de auditoria constituído nos termos deste 
regulamento, bem como nas câmaras e prestadores de serviços, o diretor deve responder, 
também, pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos 
de auditoria independente previstos na regulamentação em vigor. 
 
§ 2º O diretor designado será responsabilizado pelas informações prestadas e pela 
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ocorrência de situações que indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no 
exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 
legislação em vigor. 
 

Capítulo III 
DA INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR 

 
Art. 6º São vedadas a contratação e a manutenção de auditor independente por parte das 
instituições, das câmaras e dos prestadores de serviços referidos no art. 1º, caso fique 
configurada qualquer uma das seguintes situações: 
 
I - ocorrência de quaisquer hipóteses de impedimento ou incompatibilidade para a 
prestação do serviço de auditoria independente previstas em normas e regulamentos da 
CVM, do CFC ou do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon); 
 
II - participação acionária, direta ou indireta, do auditor independente, responsável técnico, 
diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante, com função de gerência, da equipe 
envolvida nos trabalhos de auditoria, na entidade auditada ou em suas coligadas; 
 
III - existência de operação ativa ou passiva junto à entidade auditada ou suas ligadas, 
inclusive por meio de fundos de investimento por elas administrados, de responsabilidade ou 
com garantia do auditor independente, responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou 
qualquer outro integrante, com função de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de 
auditoria na instituição; 
 
IV - participação de responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro 
integrante, com função de gerência, do auditor independente substituído nos termos do 
art. 9º, nos trabalhos de auditoria independente realizados pelo seu sucessor para a mesma 
entidade, em prazo inferior a um ano da substituição; 
 
V - pagamento de honorários e reembolso de despesas do auditor independente, relativos 
ao ano-base das demonstrações contábeis objeto de auditoria, pela entidade auditada, 
isoladamente, ou em conjunto com suas ligadas, com representatividade igual ou superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do faturamento total do auditor independente naquele ano. 
 
§ 1º A configuração das situações descritas, relativamente a empresa ligada do auditor 
independente, também implica vedação à contratação e à manutenção deste. 
 
§ 2º A vedação prevista no inciso III não se aplica a operações de crédito e de 
arrendamento mercantil com prazo original igual ou superior a dois anos, realizadas 
anteriormente à contratação dos serviços de auditoria independente. 
 
§ 3º O disposto neste artigo não dispensa a verificação, por parte das instituições, das 
câmaras, dos prestadores de serviços e dos auditores independentes, de outras situações 
que possam afetar a independência. 
 
§ 4º Verificada, a qualquer tempo, a existência de situação que possa afetar a independência 
do auditor, as instituições, câmaras e prestadores de serviços devem providenciar sua 
regularização, que poderá implicar a substituição do auditor independente, sem prejuízo do 
previsto no art. 9º. 
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Art. 7º É vedada a contratação, por parte das instituições, das câmaras e dos prestadores 
de serviços referidos no art. 1º, de responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou 
qualquer outro integrante, com função de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de 
auditoria nos últimos doze meses para cargo relacionado a serviços que configurem 
impedimento ou incompatibilidade para prestação do serviço de auditoria independente, ou 
que possibilite influência na administração da instituição. 
 
Art. 8º O auditor independente deve elaborar e manter adequadamente documentada sua 
política de independência, a qual deve ficar à disposição do Banco Central do Brasil e do 
comitê de auditoria da entidade auditada, quando instalado, evidenciando, além das 
situações previstas neste regulamento, outras que, a seu critério, possam afetar sua 
independência, bem como os procedimentos de controles internos adotados com vistas a 
monitorar, identificar e evitar as suas ocorrências. 

 
Capítulo IV 

DA SUBSTITUIÇÃO PERIÓDICA DO AUDITOR 
 
Art. 9º As instituições, câmaras e prestadores de serviços referidos no art. 1º devem 
proceder à substituição do auditor independente contratado, no máximo, após emitidos 
pareceres relativos a cinco exercícios sociais completos. 
 
§ 1º Para fins de contagem do prazo previsto no caput, são considerados pareceres relativos 
a exercícios sociais completos aqueles referentes às demonstrações contábeis da data-base 
de 31 de dezembro. 
 
§ 2º A recontratação de auditor independente somente pode ser efetuada após decorridos 
três anos, contados a partir da data de sua substituição. 

 
Capítulo V 

DO COMITÊ DE AUDITORIA 
 
Art. 10. Devem constituir órgão estatutário denominado comitê de auditoria as instituições 
referidas no art. 1º, inciso I, alínea "a", que tenham apresentado no encerramento dos dois 
últimos exercícios sociais: 
 
I - Patrimônio de Referência (PR) igual ou superior a R$1.000.000.000,00 (um bilhão de 
reais); ou 
 
II - administração de recursos de terceiros em montante igual ou superior a 
R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais); ou 
 
III - somatório das captações de depósitos e de administração de recursos de terceiros em 
montante igual ou superior a R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais). 
 
§ 1º As instituições líderes responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas de conglomerados financeiros que se enquadrem nas disposições 
estabelecidas no caput devem constituir comitê de auditoria para cumprimento das 
atribuições e responsabilidades previstas neste regulamento, relativamente às instituições 
pertencentes a tais conglomerados que não possuam obrigatoriedade de constituição 
individual do referido comitê. 
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§ 2º A utilização do termo "comitê de auditoria" é de uso restrito de órgão estatutário 
constituído na forma deste regulamento. 
 
§ 3º As instituições devem criar condições adequadas para o funcionamento do comitê de 
auditoria. 
 
§ 4º As instituições devem ter o comitê de auditoria em pleno funcionamento até o dia 31 de 
março do exercício subsequente aos exercícios previstos no caput, cumprindo suas 
atribuições inclusive no que se refere às demonstrações contábeis daquela data-base. 
 
§ 5º Para as instituições que se enquadrem no disposto no caput ou no § 1º, relativamente 
aos exercícios de 2002 e 2003, o comitê de auditoria deve estar instalado e em pleno 
funcionamento até 1º de julho de 2004. 
 
§ 6º A extinção do comitê de auditoria: 
 
I - somente poderá ocorrer se a instituição não mais apresentar as condições contidas no 
caput ou no § 1º, pelo período ali especificado; 
 
II - depende de prévia autorização do Banco Central do Brasil; 
 
III - está condicionada ao cumprimento de suas atribuições relativamente aos exercícios 
sociais em que exigido o seu funcionamento. 
 
Art. 11. Os conglomerados financeiros, alternativamente ao disposto no art. 10, podem 
constituir comitê de auditoria único, por intermédio das instituições líderes, para o 
cumprimento das atribuições e responsabilidades previstas neste regulamento, 
relativamente às instituições que o compõem. 
 
§ 1º Nos casos em que a instituição líder seja de capital fechado e o conglomerado seja 
integrado por instituição que tenha ações negociadas em bolsa, a constituição do comitê de 
auditoria deve observar uma das seguintes alternativas: 
 
I - comitê de auditoria único composto, além de, no mínimo, três diretores da instituição 
líder, por, no mínimo, mais três integrantes que atendam ao disposto no art. 13, inciso I e § 
1º; ou 
 
II - constituição de comitê próprio pela instituição com ações negociadas em bolsa, 
atendendo, todos os seus integrantes, ao disposto no art. 13, inciso I e § 1º, ficando o 
comitê de auditoria da instituição líder responsável pelo cumprimento das atribuições e 
responsabilidades no âmbito das demais instituições. 
 
§ 2º A utilização da faculdade prevista neste artigo deve estar expressamente estabelecida 
em decisão de assembléia de cada instituição pertencente ao conglomerado. 
 
Art. 12. O comitê de auditoria deve ser composto, no mínimo, por três integrantes, observado 
que o mandato máximo deve ser de cinco anos para as instituições com ações negociadas 
em bolsa de valores e sem mandato fixo para aquelas de capital fechado. 
 
§ 1º O número de integrantes, critérios de nomeação, de destituição e de remuneração, 
tempo de mandato e atribuições do comitê de auditoria devem estar expressos no estatuto 
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ou no contrato social da instituição. 
 
§ 2º Pelo menos um dos integrantes do comitê de auditoria deve possuir comprovados 
conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria que o qualifiquem para a função. 
 
§ 3º O integrante do comitê de auditoria somente pode voltar a integrar tal órgão na mesma 
instituição após decorridos, no mínimo, três anos do final do seu mandato anterior. 
 
§ 4º É indelegável a função de integrante do comitê de auditoria. 
 
§ 5º Na hipótese de mandato inferior ao previsto no caput, esse poderá ser renovado até o 
limite de cinco anos mediante prévia autorização do Banco Central do Brasil. 
 
Art. 13. Além do previsto na Resolução 3.041, de 28 de novembro de 2002, que estabelece 
condições para o exercício de cargos em órgãos estatutários de instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, são condições 
básicas para o exercício de integrante do comitê de auditoria: 
 
I - nas instituições com ações negociadas em bolsa: 
 
a) não ser, ou ter sido nos últimos doze meses: 
 

I.diretor da instituição ou de suas ligadas; 
II.funcionário da instituição ou de suas ligadas; 

III.responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante, com função 
de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na instituição; 

IV.membro do conselho fiscal da instituição ou de suas ligadas; 
 
b) não ser cônjuge, ou parente em linha reta, em linha colateral e por afinidade, até o 
segundo grau das pessoas referidas na alínea "a", itens 1 e 3; 
 
c) não receber qualquer outro tipo de remuneração da instituição ou de suas ligadas que 
não seja aquela relativa à sua função de integrante do comitê de auditoria; 
 
II - nas instituições de capital fechado: 
 
a) que os integrantes do comitê de auditoria sejam também diretores da instituição, com pelo 
menos um ano de efetivo exercício no cargo, facultada a participação de, no máximo, mais 
três integrantes que atendam ao disposto no inciso I e § 1º; 
 
b) participação obrigatória do diretor referido no art. 5º, dispensada a exigência de tempo de 
efetivo exercício no cargo. 
 
§ 1º Nas instituições com ações negociadas em bolsa e cujo controle seja detido pela União, 
estados ou Distrito Federal, são também condições básicas, além das previstas no inciso I: 
 
I - não ser ocupante de cargo efetivo licenciado no âmbito dos respectivos governos; 
 
II - não ser, ou ter sido nos últimos doze meses, ocupante de cargo efetivo ou função no 
âmbito dos respectivos governos. 
§ 2º Caso o integrante do comitê de auditoria da instituição seja também membro do 
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conselho de administração da instituição ou de suas ligadas, no caso das instituições com 
ações negociadas em bolsa, ou da diretoria, no caso das instituições fechadas, fica 
facultada a opção pela remuneração relativa a um dos cargos. 
 
§ 3º Mediante solicitação devidamente fundamentada das instituições de capital fechado, o 
Banco Central do Brasil pode dispensar a exigência do tempo mínimo de efetivo exercício no 
cargo prevista no inciso II, alínea "a". 
 
Art. 14. O comitê de auditoria deve reportar-se diretamente ao conselho de administração 
ou, na sua inexistência, à diretoria da instituição. 
 
Art. 15. Constituem atribuições do comitê de auditoria: 
 
I - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser 
aprovadas pelo conselho de administração ou, na sua inexistência, pela diretoria da 
instituição, formalizadas por escrito e colocadas à disposição dos respectivos acionistas ou 
cotistas; 
 
II - recomendar, à administração da instituição, a entidade a ser contratada para prestação 
dos serviços de auditoria independente, bem como a substituição do prestador desses 
serviços, caso considere necessário; 
 
III - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive 
notas explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor independente; 
 
IV - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à 
verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à instituição, 
além de regulamentos e códigos internos; 
 
V - avaliar o cumprimento, pela administração da instituição, das recomendações feitas 
pelos auditores independentes ou internos; 
 
VI - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca 
do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à instituição, além de 
regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos para 
proteção do prestador e da confidencialidade da informação; 
 
VII - recomendar, à diretoria da instituição, correção ou aprimoramento de políticas, práticas 
e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; 
 
VIII - reunir-se, no mínimo trimestralmente, com a diretoria da instituição, com a auditoria 
independente e com a auditoria interna para verificar o cumprimento de suas 
recomendações ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos 
trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; 
 
IX - verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas 
recomendações pela diretoria da instituição; 
 
X - reunir-se com o conselho fiscal e conselho de administração, por solicitação dos 
mesmos, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito 
das suas respectivas competências; 
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XI - outras atribuições determinadas pelo Banco Central do Brasil. 
 
Art. 16. O comitê de auditoria pode, no âmbito de suas atribuições, utilizar-se do trabalho de 
especialistas. 
 
Parágrafo único. A utilização do trabalho de especialistas não exime o comitê de auditoria 
de suas responsabilidades. 
 
Art. 17. O comitê de auditoria deve elaborar, ao final dos semestres findos em 30 de junho 
e 31 de dezembro, documento denominado relatório do comitê de auditoria contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 
 
I - atividades exercidas no âmbito de suas atribuições, no período; 
 
II - avaliação da efetividade dos sistemas de controle interno da instituição, com ênfase no 
cumprimento do disposto na Resolução 2.554, de 24 de setembro de 1998, e com 
evidenciação das deficiências detectadas; 
 
III - descrição das recomendações apresentadas à diretoria, com evidenciação daquelas não 
acatadas e respectivas justificativas; 
 
IV - avaliação da efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à 
verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à instituição, 
além de regulamentos e códigos internos, com evidenciação das deficiências detectadas; 
 
V - avaliação da qualidade das demonstrações contábeis relativas aos respectivos 
períodos, com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no 
cumprimento de normas editadas pelo Banco Central do Brasil, com evidenciação das 
deficiências detectadas. 
 
§ 1º O comitê de auditoria deve manter à disposição do Banco Central do Brasil e do 
conselho de administração da instituição o relatório do comitê de auditoria, pelo prazo 
mínimo de cinco anos, contados de sua elaboração. 
 
§ 2º O comitê de auditoria deve publicar, em conjunto com as demonstrações contábeis 
semestrais, resumo do relatório do comitê de auditoria, evidenciando as principais 
informações contidas naquele documento. 
 

Capítulo VI 
DO EXAME DE CERTIFICAÇÃO 

 
Art. 18. A contratação ou manutenção de auditor independente pelas instituições, pelas 
câmaras e pelos prestadores de serviços referidos no art. 1º fica condicionada à aprovação 
do responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante, com 
função de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria, em exame de 
certificação organizado pelo CFC em conjunto com o Ibracon. 
§ 1º O cumprimento da formalidade prevista neste artigo deve ser providenciado no 
prazo máximo de dois anos, contados a partir de 30 de maio de 2003. 
 
§ 2º A formalidade prevista no caput deve ser renovada em periodicidade não superior a 
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cinco anos, contados da data da última habilitação. 
 
§ 3º Em se tratando de auditor que tenha deixado de exercer as atividades previstas no 
caput por período igual ou superior a um ano, a manutenção de sua habilitação fica sujeita à 
renovação da formalidade prevista neste artigo em periodicidade não superior a dois anos, 
contados a partir do retorno às referidas atividades, observado o limite previsto no § 2º. 
 
Art. 19. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a admitir, a seu critério, a realização de 
exames de certificação por tipo de mercado ou conjunto de atividades. 
 

Capítulo VII 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PELO AUDITOR 

 
Art. 20. O auditor independente deve observar, na prestação de seus serviços, as normas e 
procedimentos de auditoria estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 
Central do Brasil e, no que não for conflitante com estes, aqueles determinados pela CVM, 
pelo CFC e pelo Ibracon. 
 
Art. 21. O auditor independente deve elaborar, como resultado do trabalho de auditoria 
realizado nas instituições, câmaras e prestadores de serviços referidos no art. 1º, os 
seguintes relatórios: 
 
I - de auditoria, expressando sua opinião sobre as demonstrações contábeis e 
respectivas notas explicativas, inclusive quanto a adequação às normas contábeis 
emanadas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil; 
 
II - de avaliação da qualidade e adequação do sistema de controles internos, inclusive 
sistemas de processamento eletrônico de dados e de gerenciamento de riscos, 
evidenciando as deficiências identificadas; 
 
III - de descumprimento de dispositivos legais e regulamentares, que tenham, ou possam 
vir a ter reflexos relevantes nas demonstrações contábeis ou nas operações da entidade 
auditada; 
 
IV - demais requeridos pelo Banco Central do Brasil. 
 
§ 1º Os relatórios do auditor independente devem ser elaborados considerando o mesmo 
período e data-base das demonstrações contábeis a que se referirem. 
 
§ 2º As entidades auditadas, bem como os respectivos auditores independentes, devem 
manter à disposição do Banco Central do Brasil, pelo prazo mínimo de cinco anos, ou por 
prazo superior em decorrência de determinação expressa daquela Autarquia, os relatórios 
referidos neste artigo, bem como os papéis de trabalho, correspondências, contratos de 
prestação de serviços e outros documentos relacionados com os trabalhos de auditoria. 

 
Capítulo VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 22. Para os efeitos deste regulamento, entende-se por ligadas as entidades vinculadas 
direta ou indiretamente, por participação acionária ou por controle operacional efetivo, 
caracterizado pela administração ou gerência comum, ou pela atuação no mercado sob a 
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mesma marca ou nome comercial. 
 
Art. 23. O auditor independente e o comitê de auditoria, quando instalado, devem, 
individualmente ou em conjunto, comunicar formalmente ao Banco Central do Brasil, no 
prazo máximo de três dias úteis da identificação, a existência ou as evidências de erro ou 
fraude representadas por: 
 
I - inobservância de normas legais e regulamentares, que coloquem em risco a continuidade 
da entidade auditada; 
II - fraudes de qualquer valor perpetradas pela administração da instituição; 
III - fraudes relevantes perpetradas por funcionários da entidade ou terceiros; 
IV - erros que resultem em incorreções relevantes nas demonstrações contábeis da entidade. 
 
§ 1º Para os efeitos deste regulamento, devem ser observados os conceitos de erro e 
fraude estabelecidos em normas e regulamentos do CFC ou do Ibracon. 
§ 2º O auditor independente, a auditoria interna e o comitê de auditoria, quando instalado, 
devem manter, entre si, comunicação imediata da identificação dos eventos previstos neste 
artigo. 
 
Art. 24. A diretoria da instituição, da câmara ou do prestador de serviços deve comunicar 
formalmente ao auditor independente e ao comitê de auditoria, quando instalado, no prazo 
máximo de 24 horas da identificação, a ocorrência dos eventos referidos no art. 23. 
 
Art. 25. A realização de auditoria independente nas instituições, câmaras ou prestadores de 
serviços referidos no art. 1º não exclui nem limita a ação supervisora exercida pelo Banco 
Central do Brasil. 
 
Art. 26. Deve constar cláusula específica, nos contratos celebrados entre as instituições, 
câmaras e prestadores de serviços referidos no art. 1º e os respectivos auditores 
independentes, autorizando o acesso do Banco Central do Brasil, a qualquer tempo, aos 
papéis de trabalho do auditor independente, bem como a quaisquer outros documentos 
que tenham servido de base ou evidência para emissão dos relatórios elaborados nos 
termos do art. 21, mediante solicitação formal, no âmbito das atribuições da referida 
Autarquia, observados os limites previstos na legislação em vigor. Art. 27. O auditor 
independente, além do disposto neste regulamento, deve observar as normas, 
regulamentos e procedimentos da CVM, do CFC e do Ibracon no que diz respeito a: 
 
I - deveres e responsabilidades dos auditores independentes; 
II - exame de qualificação técnica; 
III - controle de qualidade interno; 
IV - controle de qualidade externo; 
V - programa de educação continuada, inclusive com previsão de atividades específicas 
relativas à auditoria independente em instituições financeiras. 
 
Parágrafo único. As atividades relacionadas a controle de qualidade externo podem ser 
realizadas também pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo das diretrizes emanadas 
pelos organismos referidos no caput. 
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ANEXO VIII 

 
RESOLUÇÃO 3.771 
 

Altera a Resolução n.º 3.198, de 2004, que 
regulamenta a prestação de serviços de auditoria 
independente para as instituições financeiras, demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e para as câmaras e prestadores de serviços 
de compensação e de liquidação. 

 
O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 26 de agosto de 
2009, tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso VI, e com base nos arts. 4º, incisos VIII e 
XII, e 10, inciso XI, da referida lei, 2º da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, e 26, 
parágrafo 3º, da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
 
R E S O L V E U: 
 
Art. 1º O art. 18 do Regulamento anexo à Resolução n.º 3.198, de 27 de maio de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 
“Art. 18. A contratação ou manutenção de auditor independente pelas instituições, pelas 
câmaras e pelos prestadores de serviços referidos no art. 1º fica condicionada à habilitação 
do responsável técnico, diretor, gerente, supervisor e qualquer outro integrante, com função 
de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria, mediante aprovação em exame 
de certificação organizado pelo CFC em conjunto com o Ibracon. 
 
§ 1º A manutenção da certificação deve ser comprovada por meio de: 
 
I – aprovação em novo exame de certificação previsto no caput em período não superior a 
três anos da última aprovação; ou 
 
II – exercício de auditoria independente em instituições ou entidades mencionadas no art. 
1º em conjunto com participação em programa de educação profissional continuada que 
possua, no mínimo, as seguintes características: 
 
a) carga horária mínima de 120 horas a cada período de três anos, contadas a partir de 
três anos, contadas a partir de 30 de junho de 2009, computados todos os cursos 
elegíveis para o período, observada a participação em, no mínimo, vinte horas por ano; e 
 
b) preponderância de tópicos relativos a operações realizadas no âmbito do sistema 
financeiro ou atividades aplicáveis aos trabalhos de auditoria independente. 
 
§ 2º Em se tratando de auditor que tenha deixado de exercer as atividades de auditoria 
independente nas instituições ou entidades referidas no art.1º por período igual ou superior a 
um ano e inferior a três anos, o retorno às funções de responsável técnico, diretor, gerente, 
supervisor ou outra função de gerência da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria fica 
condicionado a: 
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I – aprovação em novo exame de certificação previsto no caput; ou 
 
II – cumprimento dos requisitos de educação continuada, com carga horária mínima de 
240 horas no triênio imediatamente posterior ao seu retorno, observada a participação em, 
no mínimo, quarenta horas por ano. 
 
§ 3º Em se tratando de auditor que tenha deixado de exercer as atividades de auditoria 
independente nas instituições ou entidades referidas no caput por período igual ou superior a 
três anos, o retorno às funções de responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou outra 
função de gerência da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria fica condicionado a 
aprovação em novo exame de certificação previsto no caput. 
 
§ 4º A instituição ou entidade contratante dos serviços de auditoria independente deve 
manter à disposição do Banco Central do Brasil, durante o prazo de sua prestação e até 
cinco anos após seu encerramento, documentação comprobatória do cumprimento do 
disposto neste artigo.” (NR) 
 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Fica revogada a Resolução n.º 3.271, de 24 de março de 2005. 
 
 

Brasília, 26 de agosto de 2009. 
 
 
 

Antonio Gustavo Matos do Vale 
Presidente, substituto 

  



Guia de Orientação 

74 

 

ANEXO IX 

 
 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 

 
RESOLUÇÃO CNSP n.º 312, DE 2014. 
 

Dispõe sobre a prestação de serviços de auditoria 
independente para as sociedades seguradoras, 
sociedades de capitalização, entidades abertas de 
previdência complementar e resseguradores locais, 
bem como sobre a criação do Comitê de Auditoria. 

 
A SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - Susep, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 34, inciso XI do Decreto n.º 60.459, de 13 de março de 1967 e considerando o 
que consta no processo CNSP n.º 7/2013 e no Processo Susep n.º 15414.004447/2012-13, 
torna público que o CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - CNSP, em sessão 
ordinária realizada em 5 de junho de 2014, com base nos incisos I e II, do art. 32 do Decreto-
Lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966, o § 1º do art. 3º do Decreto-Lei n.º 261, de 28 de 
fevereiro de 1967, e no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 74 c/c os incisos III 
e V do art. 3º da Lei Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001, 
 
R E S O L V E U: 
 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

 
Art. 1º Dispor sobre a prestação de serviços de auditoria independente para as sociedades 
seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e 
resseguradores locais bem como sobre a criação do Comitê de Auditoria. 
 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

 
Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se: 
 
I - sociedades supervisionadas: sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência 
complementar, sociedades de capitalização e resseguradores locais; 
 
II - conglomerado financeiro: qualquer grupo de empresas, incluindo holdings financeiras, 
sujeitas a um controle comum ou influência dominante que conduzam atividades financeiras 
em pelo menos dois dos seguintes setores: bancário, segurador ou de títulos e valores 
mobiliários; 
 
III - grupo segurador: qualquer grupo de empresas sujeito a um controle comum ou influência 
dominante, que conduza negócios e/ou atividades relacionadas a seguro, resseguro, 
previdência complementar aberta ou capitalização; 
 
IV - instituição líder do conglomerado financeiro ou do grupo segurador: aquela que detém o 
controle do conglomerado financeiro ou do grupo segurador; 
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V - sociedades coligadas: aquelas em que uma participa com 10% (dez por cento) ou mais 
do capital social da outra, sem controlá-la; 
 
VI - equiparadas a sociedades coligadas: sociedades em que uma participa, direta ou 
indiretamente, com 10% (dez por cento) ou mais do capital votante da outra, sem controlá-la; 
 
VII - sociedades controladas: aquelas nas quais a investidora, direta ou indiretamente, seja 
titular dos direitos de só cio que lhe assegurem, de modo permanente, a preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores; 
 
VIII - equiparadas a sociedades controladas: 
 
a) a filial, agência, sucursal, dependência ou escritório de representação no exterior, sempre 
que os respectivos ativos e passivos não estejam incluídos na contabilidade da investidora, 
por força de normatização específica;  
 
b) a sociedade na qual os direitos permanentes de só cio, previstos no inciso VI, estejam sob 
controle comum ou sejam exercidos mediante a existência de acordo de votos, 
independentemente do seu percentual de participação no capital votante; 
 
c) a subsidiária integral, tendo a investidora como única acionista. 
 
IX - auditor independente: pessoa física ou jurídica, devidamente qualificado e registrado na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para a prestação de serviços de auditoria 
independente; e 
 
X - membro responsável pela auditoria independente: responsável técnico, diretor, gerente, 
supervisor ou qualquer outro integrante com função de gerência que seja membro da equipe 
responsável pelos trabalhos de auditoria independente. 
 

CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR 

 
Art. 3º As sociedades supervisionadas não podem contratar ou manter auditor independente, 
caso se configurem quaisquer das seguintes situações: 
 
I - impedimento ou incompatibilidade para a prestação do serviço de auditoria independente 
previstos em normas e regulamentos da CVM, do CFC ou do Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil - Ibracon; e 
 
II - pagamento, pela sociedade supervisionada auditada, isoladamente ou em conjunto com 
alguma de suas controladas, coligadas ou equiparadas à coligada, de honorários e 
reembolsos de despesas do auditor independente, relativos ao ano-base das demonstrações 
financeiras objeto da auditoria, com representatividade igual ou superior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do faturamento total do auditor independente naquele ano. 
 
Parágrafo único. No momento da sua contratação, o auditor independente deve fornecer 
declaração formal, informando que seus serviços não conflitarão com as situações 
constantes nos incisos I e II deste artigo, seja no momento da contratação ou durante todo o 
tempo de prestação de seus serviços. 
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Art. 4º As sociedades supervisionadas não podem contratar membro responsável que seja 
integrante da equipe responsável pelos trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras 
dos exercícios corrente e anterior, para cargo relacionado a serviços que configurem 
impedimento ou incompatibilidade para a prestação do serviço de auditoria independente ou 
que possam influenciar na sua administração. 
 
Art. 5º No momento da sua contratação, o auditor independente deve disponibilizar para a 
sociedade supervisionada, para o seu comitê de auditoria, e, quando solicitado, à Susep, 
documento contendo a sua política de independência. 
 
Parágrafo único. O documento a que se refere o caput deve evidenciar as situações previstas 
neste regulamento e outras que, a critério do auditor independente, possam afetar sua 
independência, e conter os procedimentos de controles internos adotados com vistas a 
monitorar, identificar e evitar tais situações. 
 

CAPÍTULO IV 
DA OBRIGATORIEDADE 

 
Art. 6º As demonstrações financeiras das sociedades supervisionadas devem ser auditadas 
por auditor independente. 
 
§ 1º As sociedades supervisionadas somente podem contratar auditores independentes, 
pessoa física ou jurídica, registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e que 
atendam aos requisitos mínimos fixados nesta Resolução e pela Susep.  
 
§ 2º A inobservância ao estabelecido no § 1º implica na responsabilização do administrador 
e tornam nulos os serviços prestados de auditoria independente, devendo a sociedade 
supervisionada submeter à autorização da Susep proposta de substituição do auditor 
independente. 
 

CAPÍTULO V 
DA RESPONSABILIDADE DAS SOCIEDADES SUPERVISIONADAS 

 
Art. 7º As sociedades supervisionadas devem fornecer ao auditor independente todos os 
dados, informações e condições necessárias para o efetivo desempenho na prestação de 
seus serviços, bem como a Carta de Responsabilidade da Administração, de acordo com as 
normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
Art. 8º As sociedades supervisionadas devem designar diretor responsável pela contabilidade 
para responder, junto à Susep, pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das 
normas e procedimentos de contabilidade previstos na regulamentação em vigor. 
 
§ 1º O diretor responsável pela contabilidade será responsabilizado pelas informações 
prestadas e pela ocorrência de situações que indiquem fraude, negligência, imprudência ou 
imperícia no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
na legislação em vigor. 
 
§ 2º Nas sociedades supervisionadas que não possuam Comitê de Auditoria constituído nos 
termos do Capítulo VII desta Resolução, o diretor responsável pela contabilidade responde, 
também, pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de 
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auditoria independente previstos na regulamentação em vigor. 
 

CAPÍTULO VI 
DA SUBSTITUIÇÃO PERIÓDICA DO AUDITOR INDEPENDENTE 

 
Art. 9º As sociedades supervisionadas devem, a cada 5 (cinco) exercícios sociais completos, 
após emitidos os Relatórios dos Auditores Independentes referentes à s Demonstrações 
Financeiras encerradas na data-base de 31 de dezembro, promover a substituição do auditor 
independente e dos membros responsáveis pela auditoria independente. 
 
§ 1º A contagem do prazo estabelecido no caput deste artigo para a obrigatoriedade da 
substituição periódica do auditor independente e dos membros responsáveis inicia-se no 
exercício social de 2015.  
 
§ 2º O retorno de auditor independente ou de membro responsável pela auditoria 
independente somente pode ocorrer após de corridos 3 (três) anos de sua substituição.  
 
§ 3º As sociedades supervisionadas devem comunicar à Susep, no prazo de 15 (quinze) 
dias, as razões para a substituição do auditor independente ou dos membros responsáveis 
pela auditoria independente antes do prazo estabelecido no caput, de forma justificada e com 
a ciência do auditor independente das justificativas apresentadas.  
 
§ 4º Se o auditor independente discordar das justificativas expostas pela sociedade 
supervisionada para sua substituição, deverá encaminhar à Susep as razões de sua 
discordância, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de ciência das mesmas.  
 

CAPÍTULO VII 
DO COMITÊ DE AUDITORIA 

 
Art. 10. As sociedades supervisionadas que tenham apresentado no encerramento dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) superior a R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) ou Provisões Técnicas em montante superior a 
R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) devem constituir órgão estatutário 
denominado “Comitê de Auditoria”, até 31 de março do exercício subsequente. 
 
§ 1º O Comitê de Auditoria deverá cumprir suas atribuições a partir do exercício de sua 
criação. 
 
§ 2º A utilização do termo “Comitê de Auditoria” é de us o restrito do órgão estatutário 
constituído na forma desta Resolução.  
 
§ 3º No caso de sociedades participantes de conglomerado financeiro ou grupo segurador, 
as condições previstas no caput serão aplicáveis considerando a soma dos PLA ou 
Provisões Técnicas de cada uma das sociedades supervisionadas participantes do 
conglomerado financeiro ou grupo segurador.  
 
§ 4º As sociedades não enquadradas nas condições previstas no caput, que optem pela 
constituição de Comitê de Auditoria, devem cumprir o disposto nesta Resolução.  
 
Art. 11. O Comitê de Auditoria deve ser composto, no mínimo, por 3 (três) integrantes, com 
mandato máximo de 5 (cinco) anos. 



Guia de Orientação 

78 

 

 
§ 1º O número de integrantes, os critérios de sua nomeação, destituição, remuneração e seu 
tempo de mandato, bem como as atribuições do Comitê de Auditoria, devem estar expressos 
no estatuto da sociedade supervisionada.  
 
§ 2º Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Auditoria deve possuir conhecimentos 
nas áreas de contabilidade e auditoria dos mercados em que a sociedade supervisionada 
opera.  
 
§ 3º Os conhecimentos de que trata o parágrafo anterior devem ser comprovados por meio 
dos seguintes requisitos:  
 
I - formação educacional compatível com os conhecimentos necessários de contabilidade 
societária; 
 
II – conhecimento dos princípios contábeis geralmente aceitos e habilidade para avaliar a 
aplicação desses princípios em relação às principais estimativas contábeis; 
 
III – experiência em preparar, auditar, analisar ou avaliar demonstrações financeiras que 
possuam nível de abrangência e complexidade comparáveis aos da companhia; e 
 
IV – conhecimento de controles internos. 
 
§ 4º O integrante do Comitê de Auditoria somente pode ser reintegrado após 3 (três) anos 
do final do seu mandato anterior.  
 
§ 5º É indelegável a função de integrante do Comitê de Auditoria.  
 
§ 6º Na hipótese de mandato inferior ao previsto no caput, esse poderá ser renovado até o 
limite de 5 (cinco) anos.  
 
Art. 12. As sociedades supervisionadas integrantes de conglomerado financeiro ou grupo 
segurador podem constituir Comitê de Auditoria único na instituição líder do conglomerado 
financeiro ou grupo segurador. 
 
§ 1º Quando a instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador não for uma 
sociedade supervisionada, o exercício da opção prevista no caput fica sujeito à obediência 
aos requisitos contidos neste capítulo.  
 
§ 2 º Adotada a opção contida no caput, o relatório resumido elaborado pelo Comitê de 
Auditoria da instituição líder, para atendimento ao requerido no § 2  do art. 17, deverá 
mencionar especificamente a sociedade supervisionada e os assuntos relevantes a ela 
relacionados, independentemente de serem relevantes para a instituição líder do 
conglomerado financeiro ou grupo segurador.  
 
Art. 13. São requisitos para o exercício de integrante do Comitê de Auditoria: 
 
I - Observar as normas que estabelecem condições para o exercício de cargos em órgãos 
estatutários de sociedades supervisionadas; 
II - Não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior: 
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a) funcionário ou diretor da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou 
equiparadas a coligadas;  
 
b) membro responsável pela auditoria independente na sociedade supervisionada; e  
 
c) membro do conselho fiscal da sociedade supervisionada ou de suas controladas, 
coligadas ou equiparadas a coligadas.  
 
III - Não ser cônjuge, parente em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e por afinidade, 
até o segundo grau, das pessoas referidas nas alíneas “a” a “c” no inciso anterior; e 
 
IV - Não receber qualquer outro tipo de remuneração da sociedade supervisionada ou de 
suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas, que não seja aquela relativa à sua 
função de integrante do Comitê de Auditoria. 
 
Parágrafo único. Nas sociedades supervisionadas cujo controle seja da União, dos Estados 
ou do Distrito Federal sã o também condições para o exercício de integrante do Comitê de 
Auditoria: 
 
I - não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior, ocupante de cargo 
efetivo ou estar licenciado no âmbito dos respectivos governos; e 
 
II - não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior, ocupante de função 
gratificada no âmbito dos respectivos governos. 
 
Art. 14. O Comitê de Auditoria deve reportar-se diretamente ao Conselho de Administração 
da sociedade supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo 
segurador, conforme o caso. 
 
Parágrafo único. No caso de inexistência do Conselho de Administração, o Comitê de 
Auditoria deve reportar-se à Presidência ou ao Diretor-Presidente e à assembleia de 
acionistas da sociedade supervisionada. 
 
Art. 15. Constituem atribuições do Comitê de Auditoria: 
 
I - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser 
formalizadas por escrito, aprovadas pelo Conselho de Administração ou, na sua inexistência, 
pelo Presidente ou Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou pelo Conselho de 
Administração da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador e 
colocadas à disposição dos respectivos acionistas, por ocasião da Assembleia Geral 
Ordinária; 
 
II - recomendar, à administração da sociedade supervisionada, a entidade a ser contratada 
para a prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a substituição do 
prestador desses serviços, quando considerar necessário; 
 
III - revisar, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras referentes aos períodos 
findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive as notas explicativas, os relatórios da 
administração e o Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações 
Financeiras; 
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IV - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação 
do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis, além de regulamentos e 
códigos internos; 
 
V - avaliar a aceitação, pela administração da sociedade supervisionada, das 
recomendações feitas pelos auditores independentes e pelos auditores internos, ou as 
justificativas para a sua não aceitação; 
 
VI - avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela 
administração para a recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento, pela 
sociedade supervisionada, de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, além de seus 
regulamentos e códigos internos, assegurando-se que preveem efetivos mecanismos que 
protejam o prestador da informação e da confidencialidade desta; 
 
VII - recomendar, à Presidência ou ao Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou à 
Diretoria da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, correção ou 
aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas 
atribuições; 
 
VIII - reunir-se, no mínimo semestralmente, com a Presidência ou com o Diretor-Presidente 
da sociedade supervisionada ou com a Diretoria da instituição líder do conglomerado 
financeiro ou grupo segurador e com os responsáveis, tanto pela auditoria independente, 
como pela auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou 
indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de 
auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; 
 
IX - verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas 
recomendações pela diretoria da sociedade supervisionada; 
 
X - reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração da sociedade 
supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, tanto 
por solicitação dos mesmos como por iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, 
práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; e 
 
XI - outras atribuições determinadas pela Susep. 
 
Art. 16. O Comitê de Auditoria pode, no âmbito de suas atribuições, utilizar-se do trabalho de 
especialistas, sem eximir-se de suas responsabilidades. 
 
Art. 17. O Comitê de Auditoria deve elaborar documento denominado Relatório do Comitê de 
Auditoria, ao final dos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 
 
I – atividades exercidas no período no âmbito de suas atribuições; 
 
II – avaliação da efetividade dos controles internos da sociedade supervisionada, com 
evidenciação das deficiências detectadas; 
 
III - descrição das recomendações apresentadas à Presidência ou ao Diretor-Presidente, 
especificando aquelas não acatadas, com as respectivas justificativas; 
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IV - avaliação da efetividade da auditoria independente e da auditoria interna, inclusive 
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à 
sociedade supervisionada, além de seus regulamentos e códigos internos, com evidenciação 
das deficiências detectadas; e 
 
V - avaliação da qualidade das demonstrações financeiras relativas aos respectivos períodos, 
com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no cumprimento de 
normas editadas pelo CNSP e pela Susep, com evidenciação das deficiências detectadas. 
 
§ 1º A sociedade supervisionada deve manter à disposição da Susep e do Conselho de 
Administração ou, na sua inexistência, da Presidência ou do Diretor-Presidente da sociedade 
supervisionada ou do Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado 
financeiro ou grupo segurador, o relatório disposto no caput, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos de sua elaboração.  
 
§ 2º A sociedade supervisionada deve divulgar, em conjunto com as demonstrações 
financeiras intermediárias e anuais da sociedade supervisionada ou da instituição líder do 
conglomerado financeiro ou grupo segurador, resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, 
evidenciando as principais informações contidas naquele documento.  
 
§ 3º Nas sociedades supervisionadas em que o resumo do Relatório do Comitê de Auditoria 
for divulgado nas demonstrações financeiras da instituição líder do conglomerado financeiro 
ou grupo segurador, tal fato deve ser evidenciado em notas explicativas das referidas 
sociedades supervisionadas.  
 
Art. 18. A extinção do Comitê de Auditoria somente ocorrerá quando a sociedade 
supervisionada não mais apresentar as condições contidas no caput do artigo 10 e ter 
cumprido as atribuições relativas aos exercícios sociais em que foi exigido o seu 
funcionamento. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA APLICABILIDADE DAS NORMAS GERAIS DE AUDITORIA 

INDEPENDENTE 
 
Art. 19. Na prestação de serviços de auditoria independente para as sociedades 
supervisionadas, devem ser observadas as normas e procedimentos de auditoria 
determinados pela CVM, pelo CFC, e pelo Ibracon, subsidiariamente à s normas do CNSP e 
da Susep. 
 

CAPÍTULO IX 
DOS DOCUMENTOS DA AUDITORIA INDEPENDENTE 

 
Art. 20. As sociedades supervisionadas devem solicitar ao auditor independente que produza 
os seguintes documentos: 
 
I - Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras; 
 
II - Relatório circunstanciado sobre: 
 
a) a adequação dos procedimentos contábeis e das práticas de divulgação de informações 
nas demonstrações financeiras; 
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b) a adequação dos controles internos aos riscos suportados pela sociedade supervisionada, 
relatando as deficiências identificadas no curso dos trabalhos de auditoria, bem como, 
quando for o caso, recomendações destinadas a sanar essas deficiências; e 
 
III – outros documentos que venham a ser solicitados pela Susep. 
 
§ 1º Os Relatórios requeridos no inciso II deste artigo devem conter os comentários e o 
plano de ação da sociedade supervisionada para solucionar as inadequações apontadas, 
bem como os prazos para o cumprimento das ações propostas.  
 
§ 2º As sociedades supervisionadas devem preservar, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 
o Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras, juntamente com 
os Relatórios acima referidos, além de outros documentos relacionados com a auditoria 
realizada.  
 
Art. 21. As sociedades supervisionadas devem enviar à Susep os documentos constantes 
dos incisos I, II e III do Art. 20, até 31 de outubro do mesmo exercício e até 30 de abril do 
exercício subsequente, em decorrência do exame das demonstrações financeiras de 30 de 
junho e 31 de dezembro, respectivamente. 
 
Art. 22. Os Questionários Trimestrais, contidos no Formulário de Informações Periódicas da 
Susep, devem ser avaliados pelo auditor independente, sendo as sociedades 
supervisionadas obrigadas a remeter à Susep o respectivo Relatório de auditoria nos prazos 
a seguir especificados: 
 
a) questionário do 1  trimestre: até31 de maio do mesmo exercício;  
 
b) questionário do 2  trimestre: até30 de setembro do mesmo exercício;  
 
c) questionário do 3  trimestre: até30 de novembro do mesmo exercício; e  
 
d) questionário do 4  trimestre: até31 de março do exercício seguinte.  
 
§ 1º O Relatório do auditor independente, especificado no caput, deve descrever os 
procedimentos previamente acordados e as conclusões alcança das em relação a cada 
questão.  
 
§ 2º Os resseguradores locais devem remeter os Relatórios de auditoria dos Questionários 
Trimestrais até o dia 30 do mês subsequente àqueles estabelecidos neste artigo.  
 

 
CAPÍTULO X 

DA CERTIFICAÇÃO 
 
Art. 23. Os membros responsáveis pela auditoria independente da sociedade supervisionada 
devem possuir registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) e 
aprovação em exame específico, quando aplicável, elaborado pelo CFC em conjunto com o 
Ibracon. 
 
§  1º A manutenção da certificação pelo profissional fica condicionada ao atendimento a 
programa de educação continuada na forma e condições estabelecidas pelo CFC. 
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§ 2º Em se tratando de auditor que tenha deixado de exercer as atividades previstas no 
caput por período igual ou superior a 1 (um) ano, sem atendimento aos requisitos do 
programa de educação continuada ao longo desse período, a manutenção de sua habilitação 
fica sujeita à aprovação em novo exame de certificação.  
 
§ 3º Os requisitos dispostos no caput não são aplicáveis aos especialistas que prestam 
suporte aos trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis.  
 
Art. 24. Fica a Susep autorizada a admitir, a seu critério, a certificação por tipo de mercado 
ou conjunto de atividades. 
 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 25. O diretor responsável pela contabilidade, o auditor independente e o Comitê de 
Auditoria, quando existente, devem, individualmente ou em conjunto, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da comprovação do fato, comunicar formalmente à Susep a existência 
de: 
 
I - inobservância de normas legais e regulamentares que coloquem em risco a continuidade 
da sociedade supervisionada; 
 
II - fraudes perpetradas pela administração da sociedade supervisionada; 
 
III - fraudes relevantes perpetradas por funcionários da sociedade supervisionada ou por 
terceiros; e 
 
IV - erros que resultem em incorreções relevantes nas demonstrações financeiras da 
sociedade supervisionada. 
 
§ 1 º Devem ser observados os conceitos de erro e fraude estabelecidos em normas e 
regulamentos do CFC e/ou do Ibracon.  
 
§ 2 º O auditor independente, a auditoria interna e o Comitê de Auditoria devem manter, 
entre si, comunicação imediata quando da identificação dos eventos previstos neste artigo.  
 
Art. 26. A diretoria da sociedade supervisionada deve comunicar formalmente ao auditor 
independente e ao Comitê de Auditoria ou ao Diretor-Presidente, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da identificação, a ocorrência dos eventos referidos no art. 25. 
 
Art. 27. Nos contratos celebrados entre as sociedades supervisionadas e os respectivos 
auditores independentes, devem constar cláusulas específicas autorizando o acesso da 
Susep, a qualquer tempo, aos papéis de trabalho do auditor independente e a quaisquer 
documentos que tenham servido de base ou evidência para emissão dos Relatórios 
especificados nesta Resolução, mediante solicitação formal. 
 
Art. 28. Fica facultado à Susep o direito de, a qualquer tempo, determinar a substituição do 
auditor independente designado pela sociedade supervisionada. 
 

CAPÍTULO XII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 29. Fica a Susep autorizada a estabelecer informações mínimas que devem constar nos 
documentos especificados nesta Resolução e baixar instruções complementares necessárias 
à execução das disposições deste normativo. 
 
Art. 30. Ficam revogadas as Resoluções CNSP n.º 118, de 29 de maio de 2001, e n.º 193, de 
16 de dezembro de 2008. 
 
Art. 31. Esta Resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de 2015. 
 
 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2014. 
 
 
 

ROBERTO WESTENBERGER 
Superintendente da Superintendência de Seguros Privados 

 
 
 
 
RETIFICAÇÃO 
 
Na publicação da Resolução CNSP n.º 312, de 16 de junho de 2014, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 25 de junho de 2014, páginas 36/37, Seção 1, no Art. 30, onde se lê; 
"Ficam revogadas as Resoluções CNSP n.º 118, de 29 de maio de 2001, e n.º 193, de 16 de 
dezembro de 2008", leia-se; "Ficam revogadas as Resoluções CNSP n.º 118, de 22 de 
dezembro de 2004, e n.º 193, de 16 de dezembro de 2008". 
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ANEXO X 

 
 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
 

CIRCULAR SUSEP N.º 484, DE 6 DE JANEIRO DE 2014. 
 
Dispõe sobre a exigência de exame de certificação do auditor independente e sobre a 
educação profissional continuada do auditor independente. 
 
 
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, 
na forma do disposto no Decreto-Lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966, no Decreto-Lei n.º 
261, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001, na 
Lei Complementar n.º 126, de 15 de janeiro de 2007, e considerando o disposto na 
Resolução CNSP n.º 118, de 22 de dezembro de 2004, bem como o que consta do processo 
Susep n.º 15414.002832/2017-07, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º O exame de certificação do auditor independente, exigido na norma vigente de 
prestação de auditoria independente e regulado pela Resolução CFC n.º 1.109/2007 e 
alterações posteriores, restringe-se exclusivamente à primeira habilitação, devendo ser 
acompanhado de processo de educação continuada, nos termos estabelecidos pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
 
Art. 2º A manutenção da habilitação dos auditores independentes para exercerem suas 
atividades de auditoria nas sociedades supervisionadas pela Susep é comprovada com o 
exercício das funções de auditoria independente nessas sociedades e com o cumprimento 
dos requisitos pertinentes à educação profissional continuada, conforme previsto na 
Resolução CFC n.º 1377/2011, que aprovou a NBC PA 12 – Educação Profissional 
Continuada. 
 
Art. 3º Os auditores independentes, para cumprir o item 10 da NBC PA 12 – Educação 
Profissional Continuada, deverão realizar, a partir de 1º de janeiro de 2014, o mínimo de 10 
pontos anuais em educação profissional continuada relacionada a atividades específicas 
relativas à auditoria independente das sociedades supervisionadas. 
 
Art. 4º Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

LUCIANO PORTAL SANTANNA 
Superintendente 

 
 
RETIFICAÇÃO 
 
A Circular Susep n.º 484, de 6 de janeiro de 2014, publicada no DOU de 8 de janeiro de 
2014, seção 1, página 38, onde se lê: “...bem como o que consta do processo Susep n.º 
15414.002832/2017-07...”, leia-se: “...bem como o que consta do processo Susep n.º 
15414.002832/2013-07...”. 


